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Resumo 

Considerando a multiplicidade de papéis que hoje muitos indivíduos 

desempenham na sua vida, o presente estudo aborda a conjugação desses papéis e o 

conflito daí decorrente. São objetivos principais desta investigação explorar a prevalência 

do conflito trabalho-família-estudos entre uma amostra específica de pessoas, os 

trabalhadores-estudantes, e examinar os antecedentes demográficos desse conflito, bem 

como a relação com a satisfação e as decorrentes intenções de abandono dos estudos e/ou 

do trabalho. Para o efeito, foi levado a cabo um estudo de natureza quantitativa, por meio 

da aplicação de um questionário dirigido a trabalhadores-estudantes portugueses, inscritos 

no ensino superior em diferentes graus de ensino e de diferentes áreas profissionais. A 

amostra de 250 indivíduos é maioritariamente composta por elementos do sexo feminino, 

com uma média de idade de aproximadamente 33 anos e de experiência de trabalho no 

emprego atual de aproximadamente 68 meses. Na sua maioria, os inquiridos encontram-

se a frequentar um curso de Mestrado ou Doutoramento, não são casados e não têm filhos. 

Os resultados do questionário dão conta de uma elevada prevalência de conflito trabalho-

estudos, conflito trabalho-família e conflito família-trabalho reportado pelos 

trabalhadores-estudantes. De uma forma geral, no que toca à intenção de abandono do 

trabalho, o conflito trabalho-estudos, o nível de habilitações e a parentalidade influenciam 

essa intenção, assim como o conflito estudos-trabalho, a idade e o regime de trabalho 

influenciam a intenção de abandono dos estudos. Estes resultados contribuem para a 

escassa literatura sobre o conflito trabalho-família-estudos e sugerem novas oportunidades 

de investigação a respeito do conflito de papéis nos trabalhadores-estudantes e da 

consequente intenção de turnover.  

 

Palavras-chave: Conflito trabalho-família-estudos; Trabalhadores-estudantes; Satisfação; 

Intenção de turnover. 
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Abstract 

 Taking into account the multiplicity of roles that many individuals play in their 

lives today, this study addresses the combination of these roles and the resulting conflict. 

The main objectives of this investigation explore the prevalence of the work-family-study 

conflict among a specific sample of people, the working students, and examine the 

demographic background of that conflict, as well as the relationship with the satisfaction 

and the intentions of quitting studies and/or the work/job. For this purpose, a quantitative 

study was carried out, through the application of a questionnaire aimed at Portuguese 

working students, enrolled in higher education at different levels of education and from 

different professional areas. The sample of 250 individuals is mostly female, with an 

average age of approximately 33 years and work experience in the current job of 

approximately 68 months. Most of the respondents, who are attending a Masters or 

Doctorate course, are not married and do not have children. The results show a high 

prevalence of work-studies conflict, work-family conflict and family-work conflict 

reported by the working students. In general, regarding the intention of quitting work, the 

work-studies conflict, the educational qualifications and parenting influence this intention, 

as well as the studies-work conflict, the age and the work regime (part or full time) influence 

the intention to leave school. These results contribute to the scarce literature on work-

family-study conflict and suggest new research opportunities regarding the role conflict in 

student workers and the consequent intention to turnover. 

 

Keywords: Work-family-study conflict; Working students; Satisfaction; Turnover 

intention. 
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1. Introdução 

Para qualquer indivíduo, o trabalho e a família são os dois grandes domínios que o 

regem a sua vida. Estes têm sofrido, ao longo do tempo, algumas transformações, que se 

prendem com a evolução social e cultural. Outrora, a linha que separava o papel da mulher 

e do homem na sociedade era bem visível e as diferenças de género eram inegáveis. Com 

o tempo, essa linha tem-se tornado cada vez mais ténue, pois atualmente a mulher assume 

um papel bastante equivalente ao do homem também fora de casa. A sua emancipação e 

investimento na carreira invocam a necessidade de equilibrar papéis, ou seja, de encontrar 

um equilíbrio individualmente satisfatório entre a vida pessoal e profissional (Carey-

Fletcher, 2007). 

Por outro lado, verifica-se também uma tendência crescente para uma maior aposta 

na formação académica de homens e mulheres, seja para valorização pessoal, seja para 

aumentar a vantagem competitiva no mercado de trabalho. Daí, nasce a necessidade de 

cada indivíduo se adaptar a diferentes papéis na sociedade: homem/mulher, trabalhador, 

esposo/a, pai/mãe e ainda estudante. Esta conjugação de papéis culmina, em muitos casos, 

em situações de conflito que colocam na balança a vida pessoal e a vida profissional 

(Greenhaus, Allen, & Spector, 2006). 

Com base nestas transformações sociais e nesta necessidade de equilíbrio, este 

estudo procura compreender de que forma os trabalhadores-estudantes conciliam as suas 

responsabilidades familiares e de trabalho, enquanto estudam. Do ponto de vista pessoal, 

esta é uma temática que interessa à autora deste estudo, enquanto trabalhadora-estudante.  

A pertinência do estudo prende-se com a crescente necessidade de os indivíduos 

apostarem na sua formação académica, a fim de assegurarem a progressão de carreira, por 

exemplo, por realização pessoal, ou na busca de melhores condições de trabalho, que 

podem requerer mais habilitações. Por outro lado, o facto de as pessoas estudarem até 

tarde no ensino superior leva-as a procurar conciliar os seus estudos com uma atividade 

profissional, na maioria dos casos para assegurar o pagamento da sua formação, ou 

simplesmente para ter independência financeira.  

Além disso, deve ter-se em conta a pertinência do estudo e do tema para a Gestão 

de Serviços. Por definição, as empresas de Serviços empregam trabalhadores mais 

qualificados que tendencialmente também são pessoas com muito maior probabilidade de 

continuar a investir na formação no futuro, logo, a probabilidade de em diversos 

momentos da sua vida serem trabalhadores-estudantes é grande. Geralmente, as próprias 
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empresas incentivam a essa formação contínua com vista à melhoria das qualificações dos 

trabalhadores internos e, consequentemente, da prestação de serviços. Ora, considerando 

que os serviços são a área que emprega mais trabalhadores em Portugal, pois cerca de 70% 

da população empregada em Portugal ocupava, em 2019, cargos no setor terciário (Pordata, 

2021), estes fatores conduzem ao aumento da população que interessa para este estudo, os 

trabalhadores-estudantes. De acordo com a mesma fonte, Portugal é um país realmente 

mais qualificado, tendo um número crescente de pessoas com ensino superior: em 2009 

apenas 11% dos portugueses chegava a este nível de escolaridade, sendo que, 10 anos mais 

tarde, em 2019, esta percentagem atinge praticamente os 20%. Esta tendência crescente 

explica o interesse pela temática visada nesta dissertação, pois é de esperar que os 

trabalhadores-estudantes tenham acrescidas dificuldades de conciliação dos seus diferentes 

papéis, vendo surgir um novo conceito neste âmbito, o conflito, cujos antecedentes e 

consequências devem fazer parte das preocupações das empresas.  

A luta por essa conciliação reflete-se na vida pessoal dos indivíduos, mas também 

na dinâmica da organização em que exercem funções, na medida em que é aí que o seu 

desempenho poderá fazer diferença. Esse, crê-se, estará dependente de uma série de 

condicionantes internas e externas, que naturalmente incluem a vida pessoal e familiar de 

cada um e o facto de esta abrir espaço aos trabalhadores para investir o mesmo tempo, 

energia e nível de compromisso em ambas as vertentes: a pessoal e a profissional. Neste 

sentido, a relação trabalho-família e a sua conciliação têm sido ultimamente apontadas 

como um dos principais antecedentes do bem-estar, nomeadamente nos países europeus 

(Eurofound, 2012). Pelo contrário, quando os indivíduos sentem dificuldade em conciliar 

diferentes papéis, o seu bem-estar vê-se afetado, e, consequentemente, o seu compromisso 

com o trabalho (Poelmans & Caligiuri, 2008). 

Assim, aprofundar esta temática, além de ser útil para a comunidade científica, 

poderá proporcionar uma série de respostas e esboço de novas estratégias também para as 

organizações. Além disso, o tema do conflito vida pessoal-vida profissional, entre os 

trabalhadores-estudantes, tem sido pouco estudado quer no contexto português quer 

internacionalmente. Os estudos sobre o “work-life interface” (WLI), ou seja, a interação 

entre o trabalho e a vida pessoal abundam (Byron, 2005) e variam até bastante em termos 

de população visada. Já foi investigado em enfermeiros (Montes-Berges & Landa, 2014), 

médicos (Walsch, 2013), em pais/mães (Pereira, Vieira & Matos, 2017), profissionais que 

viajam em negócios e se ausentam por longos períodos (Pinto & Maia, 2015), com 

diferentes condicionantes da conciliação, como o tempo, os recursos financeiros ou a 
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energia dispendida (Grawitch et al., 2010), ou segundo os fatores antecedentes e 

consequentes (Lingard, 2007). Ainda assim, sabe-se menos sobre a perspetiva de 

trabalhadores-estudantes, nomeadamente sobre a relação entre as variáveis trabalho e 

estudos universitários (Stimpson & Filer, 2011), o que constitui, por isso mesmo, uma 

lacuna e uma oportunidade de investigação.  

O objetivo principal deste estudo é explorar a prevalência do conflito trabalho-

família-estudos entre os trabalhadores-estudantes e examinar os seus antecedentes 

sociodemográficos e a relação com a satisfação e as intenções de abandono dos estudos e 

do trabalho. Pretende-se identificar as maiores dificuldades apontadas pelos trabalhadores-

estudantes quanto à conciliação dos diferentes papéis, bem como identificar os preditores 

sociodemográficas do conflito trabalho-família-estudos. Espera-se, de acordo com a 

literatura revista, que estas variáveis influenciem os níveis de conflito entre a vida pessoal 

e profissional deste grupo e que a incidência e perceção de conflito na conciliação de papéis 

influencie a satisfação e as intenções de abandonar o trabalho e os estudos. 

Deste modo, o estudo pretende responder às seguintes questões de investigação:  

(1) Qual é a prevalência de conflito trabalho-família-estudos reportado pelos 

trabalhadores-estudantes? 

(2) Quais são os antecedentes (sociodemográficos) do conflito trabalho-família-

estudos dos trabalhadores-estudantes? 

(3) Qual é a relação entre o conflito trabalho-família-estudos e a satisfação e as 

intenções de abandono do trabalho e/ou estudos? 

Para lhes responder, o estudo adota uma metodologia quantitativa, cujo 

instrumento de recolha dados é um questionário, usado para identificar a prevalência do 

conflito trabalho-família-estudos reportado por uma amostra diversificada de 

trabalhadores-estudantes portugueses. 

Este documento está organizado em vários capítulos, o primeiro dos quais 

consiste num enquadramento teórico, onde se abordam conceitos e conclusões de outros 

estudos subordinados à mesma temática, que poderão servir para suportar os dados do 

presente estudo. Seguem-se as secções do modelo teórico e da metodologia, onde se 

descrevem com detalhe todos os procedimentos para a elaboração do estudo. 

Posteriormente, apresentam-se os resultados, que são de seguida discutidos, encerrando o 

estudo com as conclusões. 
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2. Revisão da literatura 

2.1. O conceito de interface trabalho-família 

Embora complexo e sem uma definição universal, o termo Work-Life Interface (WLI) 

doravante traduzido do inglês como interface trabalho-família, diz respeito à relação 

existente entre o trabalho e outros fatores externos da vida de um indivíduo, 

nomeadamente a vida familiar e social. O termo comporta uma noção de equilíbrio e um 

nível de satisfação que, por vezes, são difíceis de atingir. Alguns autores dizem 

inclusivamente que esse equilíbrio contempla uma distribuição equivalente de tempo, 

energia e compromisso em ambas as partes dessa interface (Greenhaus, Collins & Shaw, 

2003).  

Cada vez mais, os estudos dão conta de que o equilíbrio entre vida profissional e 

pessoal é crucial para o bem-estar holístico dos indivíduos (Pocock, 2005). Por isso mesmo, 

os estudos referem-se à interface trabalho-família como sendo o equilíbrio entre as 

demandas da vida profissional e as da vida pessoal (Lockwood, 2003). O estudo desta 

interface torna-se fundamental para as organizações e para os seus colaboradores, 

sobretudo para que estes últimos consigam uma correta e adequada gestão das múltiplas 

tarefas a que se propõem na vida pessoal, no trabalho, nos estudos, e noutros eventuais 

papéis. Conseguir obter esse equilíbrio entre os constructos de trabalho e não-trabalho é, 

além de raro, um enorme passo para o sucesso e para o crescimento em vários domínios 

(Naithani, 2010). 

Esse equilíbrio é definido por Clark (2000) como um grau de satisfação e pleno 

funcionamento das dimensões ‘trabalho’ e ‘não-trabalho’ com um mínimo de conflito, e 

depende de circunstâncias individuais, podendo, por conseguinte, variar de indivíduo para 

indivíduo (Reiter, 2007). Neste sentido, o conceito abrange um equilíbrio satisfatório entre 

vida profissional e pessoal dos indivíduos, de acordo com as perceções individuais de cada 

um (Kalliath & Brough, 2008).  

Nas últimas décadas, a natureza da carreira das pessoas viu-se alterada (Greenhaus, 

Callanan & Godshalk, 2019), tendo o modelo tradicional de mobilidade ascendente dentro 

de uma única organização sido substituído. Agora, as pessoas procuram desenvolver as 

suas carreiras, independentemente das organizações onde trabalham. Isto leva a 

comunidade científica a dividir a relação entre o trabalho e a família em três perspetivas 

distintas: positiva, negativa e integradora (Carlson & Grzywacz, 2008).  
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A negativa é, maioritariamente, aquela que vigora, focando-se na ideia de que as 

pessoas possuem recursos limitados na manutenção e desempenho de diferentes papéis. 

Isto acarreta momentos de tensão (Carlson & Grzywacz, 2008), naturalmente pouco 

benéficos para o equilíbrio entre os dois domínios, estimulando o aparecimento de 

conflitos.  

Por sua vez, a perspetiva positiva defende que a busca pelo equilíbrio dos diferentes 

domínios não traz apenas consequências negativas, mas também vantagens. Sugere-se que 

a acumulação de diferentes papéis pode trazer mais gratidão ao indivíduo e não ser só uma 

fonte de stress e conflito (Sieber, 1974). A ideia que se destaca é a de que quanto mais 

funções uma pessoa desempenha simultaneamente, maior poderá ser o seu bem-estar e a 

sua autoestima, a motivação e o estatuto social, enfatizando, desta forma, o vínculo 

positivo que pode existir entre os setores do trabalho e a família. Quanto aos recursos, esta 

perspetiva defende que quando qualquer pessoa eleva o número de recursos num dos 

domínios, estes poderão ajudar a melhorar a execução nos restantes (Greenhaus & Powell, 

2006). 

Por fim, a perspetiva integradora contempla um estado de equilíbrio entre o 

trabalho e o ‘não-trabalho’ ou a família, por exemplo, pressupondo uma partilha em termos 

de casal quanto à consecução das diferentes exigências que os setores possam apresentar 

(Marks & MacDermid, 1996). A perspetiva que impera na vida de cada indivíduo poderá 

depender de um conjunto de antecedentes, que poderá ditar a conciliação ou o conflito. 

Neste estudo adota-se uma perspetiva de conflito trabalho-família devido à escolha 

da população de trabalhadores-estudantes, cujo desempenho de vários papéis pode, em 

primeira instância, remeter para o conflito antes da interface.  

 

2.1.1 Antecedentes da interface trabalho-família 

As transformações impostas nas sociedades ao longo dos anos despoletaram uma 

série de mudanças também na vida dos indivíduos, quer no domínio pessoal, quer 

profissional. De uma forma geral, há uma série de aspetos que, histórica e culturalmente, 

fizeram variar o modo como se entende e aborda este conceito, que foram despertando o 

interesse da comunidade científica ao longo do tempo. 

Entre os aspetos que se enumeram como antecedentes da relação trabalho-família 

constam: (i) o incremento do tempo de trabalho e o aumento das exigências que resultam 

em maior pressão no trabalho (Cappelli, 1999), o que influencia a saúde e bem-estar dos 

indivíduos (Eby et al., 2005; Greenhaus, Collins, & Shaw, 2003); (ii) as alterações na 
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estrutura demográfica decorrentes da emancipação da mulher e da sua inserção no mundo 

do trabalho (Araújo & Scalon, 2005); (iii) o crescente número de famílias não tradicionais, 

ou seja, de famílias monoparentais, por exemplo, e mesmo de casais nos quais ambos 

procuram investir e desenvolver as suas carreiras (Santos & Casado, 2011); (iv) o 

envelhecimento da população, que desperta a necessidade de acompanhar e assistir os 

idosos (Beauregard & Henry, 2009); e naturalmente (v) a evolução tecnológica, 

especialmente das tecnologias de comunicação móvel, que possibilitam que haja uma 

permanente disponibilidade do trabalhador e que este esteja sempre contactável (Chesley, 

2005).  

Estas alterações nas estruturas familiares e na composição demográfica da força de 

trabalho continuam a ser constantes. Aumenta, cada vez mais, o número de mulheres no 

trabalho, de pais solteiros que trabalham e de casais “de dupla carreira”, sendo que tudo 

isso acarreta responsabilidades acrescidas que representam um desafio tanto para os 

trabalhadores, como para as organizações, na medida em que ambas as partes se deparam 

com novas exigências no que respeita à gestão do equilíbrio entre o trabalho e a família. 

Como tal, a procura por estabilidade culmina, muitas vezes, no desejo de uma 

perfeita articulação entre a vida familiar e profissional, o que exige uma conciliação de 

todos os papéis, no sentido de evitar, ou pelo menos de amenizar, os efeitos dos eventuais 

conflitos. 

2.1.2 Consequências da interface trabalho-família 

Sendo os domínios do trabalho e da família normalmente recíprocos e dinâmicos, 

é expectável que se influenciem mutuamente, seja positiva, seja negativamente, o que faz 

surgir os conflitos (Weer, Greenhaus & Linnehan, 2010). Eby e colaboradores (2005) 

mencionam reflexos desses conflitos ao nível físico e psicológico, como stress e ansiedade, 

que podem levar a situações mais agudas de depressão, transtornos e abuso de substâncias, 

assim como outras alterações comportamentais e declínio do comprometimento 

organizacional. Segundo os autores, os efeitos podem também refletir-se ao nível da 

satisfação com a família. 

Por outro lado, do ponto de vista das consequências positivas, destaca-se o 

enriquecimento, a facilitação e a valorização trabalho-família, que alguns autores creem ser 

capazes de aumentar os recursos do indivíduo, nomeadamente a perceção que tem da sua 

própria eficácia e realização pessoal. Isto, creem, pode influenciar positivamente a sua 

saúde (Fisher, Bulger, & Smith, 2009; Steenbergen et al., 2007; Vilhena & Tavares, 2020). 
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2.2. O conceito de conflito 

Embora encerre uma semântica plural, o conceito de conflito que aqui se pretende 

desenvolver resulta da pressão exercida pelos papéis do setor da família e do trabalho, 

quando estes não são compatíveis, levando a que a atuação num deles torne mais difícil a 

atuação no outro. Na interface trabalho-família, é possível que os conflitos sejam do tipo 

conflito trabalho-família (CTF), ou conflito família-trabalho (CFT), dependendo do 

que faz despoletar a situação de conflito. O conflito é, assim, considerado uma construção 

bidirecional, já que pode existir quando há interferência do trabalho com a família, ou no 

sentido inverso (Netemeyer et al., 1996). No entanto, a investigação sugere uma tendência 

superior de CTF por comparação ao CFT (Byron, 2005). Além disso, existem evidências 

de piores níveis de saúde e bem-estar em indivíduos que têm que lidar com maiores 

conflitos nestes papéis (Greenhaus, Allen, & Spector, 2006). 

Greenhaus e Beutell (1985) identificam três tipos dominantes de CTF, que têm por 

base o (i) tempo, (ii) o comportamento e a (iii) pressão ou tensão. Estes três condicionantes 

afetam o desempenho dos diferentes papéis de um indivíduo, na medida em que podem 

causar-lhe insatisfação e/ou dificuldade em responder às exigências de ambos os papéis. 

Facto é que se considera o CTF e o CFT como dois constructos diferentes, mas 

relacionados e interdependentes (Beauregard & Henry, 2009), que podem ter diferentes 

causas e efeitos (Byron, 2005). Mesmer-Magnus e Viswesvaran (2005) preconizam que 

tanto os CTF, como os CFT de grau mais elevado podem ter uma grande influência 

proveniente de vários antecedentes, que se relacionam com o trabalho e os baixos níveis 

de satisfação aí encontrados, e que se traduzem depois na diminuição do compromisso 

organizacional e em intenções de mudança fortes.  

O conflito com base no tempo é apontado por alguns autores, como Frone 

(2003), para quem os horários de trabalho são longos e excessivos, e, portanto, fonte de 

conflito. A interferência baseada neste determinante ocorre na sequência da existência de 

competição pelo tempo dedicado aos diferentes papéis na vida de um indivíduo. Isto é, 

pressupõe-se que o tempo que alguém despende no papel de trabalhador, por um lado, ou 

de cuidador da família, por outro, é exclusivo de cada um desses domínios apenas, pelo 

que não pode ser dedicado a outro papel ou domínio. Isto faz surgir o conflito trabalho-

família ou família-trabalho no sentido de que o tempo utilizado num desses papéis pode 

ditar a indisponibilidade e a impossibilidade de desempenhar ou comparecer no outro 

papel (Greenhaus & Beutell, 1985; Vieira et al., 2014). 
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O conflito baseado no comportamento prende-se com um desajustamento entre 

o comportamento exigido num papel e os padrões de comportamento exigidos no outro 

(Greenhaus & Beutell, 1985), o que torna determinado comportamento inapropriado e 

disfuncional (Vieira et al., 2014). Isto leva a crer que os padrões de comportamento tendem 

a alterar-se em função do domínio em causa. Se por um lado, na esfera familiar, se esperam 

comportamentos de proximidade, envolvimento, vulnerabilidade, ou seja, de expressão de 

emoções, por outro, na esfera do trabalho requer-se um comportamento mais impessoal, 

neutro e racional. Deste modo, quando o indivíduo não consegue ajustar-se às diferentes 

exigências de comportamento de cada um dos diferentes papéis que desempenha, surge a 

possibilidade de conflito entre os dois domínios (Greenhaus & Beutell, 1985). 

O conflito baseado na tensão decorre da pressão criada dentro de um papel, o 

que inevitavelmente irá interferir com o cumprimento das responsabilidades do outro 

(Greenhaus & Beutell, 1985), o que pode ter origem, ao nível laboral, na ambiguidade do 

papel no trabalho (Kopelman, Greenhaus, & Connolly, 1983), na falta de apoio no 

trabalho, seja pelos colegas de trabalho, ou pelos superiores (Jones & Butler, 1980), nas 

exigências físicas e psicológicas do trabalho (Pleck et al., 1980) e nos fatores que 

despoletam stress no trabalho, como sendo as mudanças constantes no ambiente de 

trabalho e a falta de comunicação (Burke, Weir, & Duwors, 1980). A nível familiar, esse 

tipo de conflito relaciona-se essencialmente com a ausência de apoio (Beutell & Greenhaus, 

1982).  

No que diz respeito ao CTF, segundo Marques (2014), este pode ser intensificado 

quando ambos papéis do trabalho e da família são centrais ou preponderantes na formação 

do autoconceito do indivíduo, ou seja, decorrem da perceção do próprio indivíduo e da 

importância que atribui aos seus papéis, pelo que o conflito surge quando ambos os papéis 

definem a sua identidade, representando para si um impacto massivamente negativo o não 

cumprimento das exigências de um deles.  

A respeito do conflito, Almeida (1992) preconiza que este resulta da escassez de 

recursos, refletindo-se no bem-estar no trabalho e na satisfação, quer com o trabalho, quer 

com a vida pessoal. Por conseguinte, tanto o CTF, como o CFT podem ver-se associados 

aos recursos e ao tempo, em função das características específicas de cada indivíduo 

(Ahmad, 2008). 
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Figura 1 - Incompatibilidade de pressões entre o trabalho e a família. 

(Fonte: Adaptado de Greenhaus & Beutell (1985, p.78, tradução livre) 

 

Até ao momento, são escassos os trabalhos que abordam o CTF e CFT entre os 

trabalhadores-estudantes. Contudo, a evidência empírica disponível e obtida com outras 

populações sugere a possibilidade de prevalência de conflito trabalho-família (CTF) e 

conflito trabalho-estudos (CTE), relacionado quer com a frequência de estudos quer com 

os antecedentes mais habituais do conflito. Assim, este trabalho examinará a incidência do 

conflito na relação tridimensional de trabalho-família-estudos. Entende-se por CTF 

(conflito trabalho-família) a interferência do domínio laboral de um indivíduo na sua esfera 

familiar, tendo como recíproca o CFT (conflito família-trabalho). Define-se CTE (conflito 

trabalho-estudos) como desequilíbrio no exercício do papel laboral e do papel académico, 

tendo como recíproca o CET (conflito estudos-trabalho). Por fim, considera-se o CEF 

(conflito estudos-família) e a sua recíproca CFE (conflito família-estudos) como a relação 

disfuncional entre a esfera familiar e os estudos, e vice-versa. 
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2.3. Antecedentes do conflito 

Vários estudos ocuparam-se já de estudar as variáveis antecedentes do CTF e do 

CFT, pelo que as mais referidas são: (i) a cultura nacional (Korabik & McElwain, 2011); 

(ii) o contexto de trabalho, nomeadamente as políticas amigas da família, o suporte social 

e organizacional e as características da organização (Glaveli, Karassavidou, & Zafiropoulos, 

2013; Jamadin, Mohamad, Syarkawi, & Noordin, 2015; Thomas & Ganster, 1995); (iii) as 

características intrínsecas do trabalho, como as exigências face à disponibilização de 

recursos e ao salário (Demerouti & Bakker, 2011; Stock, Bauer, & Bieling, 2014); (iv) o 

contexto familiar, isto é, as exigências de acordo com o suporte da família e amigos, assim 

como a estrutura familiar (Demerouti & Bakker, 2011); (v) as atitudes, a personalidade e o 

género (Bruck & Allen, 2003; Frone, 2003).  

Ainda assim, o peso que cada um destes fatores assume no surgimento de situações 

de conflito depende do grau de importância que cada indivíduo atribui ao trabalho e à 

família, ou seja, da centralidade que cada uma destas dimensões da vida tem na vida de 

cada pessoa, que irá fazê-la definir prioridades e sentir-se afetada em níveis e de formas 

diferentes pelo conflito (Carlson et al., 2000).  

Em seguida resume-se a evidência disponível sobre os principais antecedentes do 

conflito (CTF e CFT) com especial foco nas variáveis consideradas neste estudo. 

2.3.1 Género 

O género é apontado como um antecedente do conflito, na medida em que as 

mudanças na composição das famílias e nas responsabilidades dos membros, assim como 

nas suas rotinas, potenciam o surgimento de conflito entre as diferentes dimensões da vida. 

Especificamente no caso das mulheres, estas deixaram há muito de se dedicar apenas ao 

papel de mãe e de esposa. Atualmente, elas aliam-se aos homens, no caso dos casais, ou 

encarregam-se, elas próprias, no caso de famílias monoparentais, de garantir o sustento da 

família, tendo por isso, além do papel familiar e das próprias lides domésticas, uma 

preocupação acrescida com a carreira e uma maior representatividade no mercado de 

trabalho (Allen et al., 2000).  

Esta nova distribuição de papéis, que é uma tendência crescente na sociedade 

ocidental, e o surgimento de motivações de realização pessoal implicaram a busca de um 

equilíbrio entre papéis, designadamente entre a família e o trabalho, tanto para homens, 

como para mulheres, tornando-se cada vez mais complexa e até utópica a articulação dos 



17 
 

papéis profissional e familiar sem qualquer tipo de conflito (Barnett, 2004; Barnett & Hyde, 

2001; Clark, 2001; Greenhaus, Callanan & Godshalk, 2010).  

Para além de afetarem a dinâmica familiar e a configuração da força de trabalho, 

estas alterações contribuem para uma atenuação dos estereótipos associados aos papéis 

desempenhados por homens e mulheres, quer no trabalho quer na família, despoletando 

uma perceção mais igualitária das crenças de género (Barnett, 2004; Grzywacz & Marks, 

2000; Winslow, 2005). Em todo o caso, a combinação de papéis acaba por depositar nos 

indivíduos a responsabilidade e a pressão, o que é referido como acrescido no género 

feminino, uma vez que embora os homens estejam a colaborar cada vez mais (Huffman, 

Casper, & Payne, 2014), considera-se que o seu auxílio não é, ainda, suficiente (Sorj, Fontes, 

& Machado, 2007), o que tem suscitado o interesse académico pelas questões de género 

neste contexto. Em termos de género, entende-se que as mulheres experienciam mais 

conflito, na maioria dos casos independentemente de outras variáveis (Offer & Schneider, 

2011; Stier, Lewin-Epstein, & Braun, 2012).  

Embora não exista consenso no meio científico a respeito de uma maior tendência 

para o CTF entre as mulheres, vários autores acreditam e atestam essa tendência (Cinamon 

& Rich, 2002). Por outro lado, Byron (2005) ao fazer uma meta análise sobre o conflito 

trabalho-família revela que homens e mulheres possuem níveis semelhantes de CTF e CFT.  

2.3.2 Parentalidade 

No que respeita à existência de filhos, é consensual a ideia de que as 

responsabilidades a eles adjacentes apresentam uma relação com um nível superior de 

conflito (Drummond et al., 2016; Stevens, Minnotte, Mannon, & Kiger, 2007; Wharton & 

Blair-Loy, 2006). Associado ao género, Wynn (2017) verificou que homens e mulheres sem 

filhos possuem grandes expectativas de trabalho e de novas oportunidades, ao passo que 

mulheres com filhos apresentam menores esperanças a esse nível, diferença que foi 

explicada pelo conflito trabalho-família vivenciado pelas mulheres com filhos e que o autor 

associou ao facto de as mulheres possuírem mais responsabilidades familiares do que os 

homens e, nesse sentido, trabalham menos horas, desenvolvendo menos autoconfiança no 

que toca à oportunidade de obter uma promoção (Wynn, 2017). 

De acordo com estes estudos, será de esperar que as características demográficas 

dos trabalhadores-estudantes estarão relacionadas com o conflito trabalho-família, em que 

(a) o sexo (feminino) e (b) a parentalidade (ter filhos menores a cargo) estarão 

positivamente associados ao conflito trabalho-família experienciado pelos trabalhadores-
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estudantes. Explorar-se-á também a relação destas variáveis com as outras dimensões do 

conflito (i.e., CFT, CTE, CET, CEF; CFE) 

2.3.3 Escolaridade 

A literatura sugere também que o nível de escolaridade estará associado ao CTF e 

CFT, estimando-se que participantes com um maior nível de escolaridade reportam mais 

conflito (Noor, 2003). Provavelmente isso decorre das exigências de uma maior 

escolarização, pois como apontam Gallie e Russell (2009), as experiências laborais que 

exigem um nível superior de competências e um maior grau de responsabilidade são 

potenciadoras do conflito trabalho-família.  

2.3.4 Suporte 

Analisando o suporte social, defende-se que quando o trabalhador vivencia um 

ambiente de trabalho que oferece suporte social e pessoal, há maior propensão para um 

maior comprometimento e alinhamento com os objetivos da organização, culminando, 

assim, em maiores níveis de satisfação (Feijó et al., 2017). 

É neste sentido que se aponta a importância de refletir sobre as políticas e práticas 

de gestão de pessoas, sendo estes aspetos fundamentais para a diminuição ou mitigação do 

conflito trabalho-família, já que os desequilíbrios dessas duas importantes esferas de vida 

do indivíduo tendem a afetar o trabalhador e as suas relações, tanto dentro, como fora do 

trabalho (Feijó et al., 2017). 

Por sua vez, no que toca ao contexto familiar, os principais fatores positivamente 

associados ao conflito e que interferem, portanto, de forma bidirecional são o conflito, a 

ambiguidade e a sobrecarga do sujeito enquanto pertencente a uma família (Michel et al., 

2011). Estes fatores associam-se ao suporte social na família, que é unanimemente 

apontado como preponderante na perceção do indivíduo e na sua conciliação de papéis 

(Griggs et al., 2012; Michel et al., 2011). Contudo, não são descuradas também as 

características da família, principalmente o clima familiar e o senso de partilha e de 

interajuda (Michel et al., 2011). 

No entanto, relativamente aos recursos familiares enquanto minimizadores do 

conflito, não há ainda consenso sob a importância dos recursos familiares para diminuir o 

CTF (Bass et al., 2008; Michel et al., 2011).  
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2.3.5 Fatores laborais 

Analisando os fatores laborais que mais nitidamente interferem na vida familiar, 

destaca-se o envolvimento psicológico do trabalhador no papel laboral e a perceção do 

trabalho como importante e central na vida (Fu & Shaffer, 2001; Michel et al., 2011). 

Também as características do trabalho, como por exemplo, a existência de uma maior 

variedade de tarefas (Michel et al., 2011), constitui um cenário propício à interferência do 

trabalho na família. Por outro lado, características como uma maior autonomia no trabalho 

e uma organização com políticas amigas da família, parecem minimizar a possibilidade de 

interferência do trabalho na família (Fiksenbaum, 2014; Michel et al., 2011). 

Quanto ao horário laboral, vários autores confirmam a forte associação do horário 

por turnos ao CTF (Tuttle & Garr, 2012), o que se repercute, por um lado, nas relações 

familiares, e por outro na saúde e bem-estar dos indivíduos (Fagan et al., 2012). O trabalho 

por turnos aumenta o tempo de descanso requerido e produz menos oportunidade para 

situações de convívio familiar (Jansen et al., 2004).  

Alguns estudos evidenciam que a autonomia do trabalhador ao nível do seu horário 

de trabalho, ou seja, a oportunidade de ajustar o horário laboral às suas necessidades 

individuais e familiares faz parte de uma política ‘amiga da família’, na medida em que 

permite a minimização do surgimento do CTF (Fagan et al., 2012; Kattenbach, Demerouti, 

& Nachreiner, 2010; Porter & Ayman, 2010).  

2.3.6 Políticas organizacionais/governamentais  

As considerações sobre trabalho e família diferem entre culturas, na medida em 

que as culturas orientais são mais tendencialmente coletivistas e as ocidentais mais 

individualistas (Afrianty, Burgess, & Issa, 2015). Assim, se por um lado as culturas 

coletivistas pressupõem união e lealdade entre os membros de uma organização, as culturas 

individualistas são características de uma sociedade pouco unida, em que as 

responsabilidades de um indivíduo se refletem em si mesmo, ou no máximo nos familiares 

mais próximos, mas não a um círculo mais alargado (Hofstede, 1985). Ainda assim, 

independentemente do contexto, mais importante do que dispor de uma grande e 

diversificada oferta de políticas, é o atendimento às necessidades dos funcionários, pois se 

tal não se verifica, qualquer benefício se torna inútil (Afrianty, Burgess, & Issa, 2015).  

Algumas políticas que podem diminuir o conflito trabalho-família, favorecendo por 

isso a integração entre os dois domínios da vida, são, por exemplo, opções de trabalho 

flexíveis, licenças especializadas (como licença de falecimento, licença de maternidade 
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remunerada, licença paternidade e licença paga para cuidar de familiares doentes), apoio a 

cuidado de dependentes e apoio dos gestores. Naturalmente, esta flexibilidade envolve uma 

relação de confiança entre a entidade laboral e o colaborador (Hill et al., 2008). Quando 

este apoio não se proporciona, há uma maior tendência para a ocorrência de conflitos 

(Oliveira, Cavazotte, & Paciello, 2013). Assim sendo, quando as empresas implementam 

uma cultura de equilíbrio trabalho-família, contribuem para o sucesso dos colaboradores e 

da empresa na sua generalidade, além de desenvolverem perceções positivas e orientadas 

para o futuro entre os funcionários, fomentando o seu compromisso com o trabalho e 

com a organização, minimizando, dessa forma, o risco de conflitos (Chang, Chin, & Ye, 

2014). 

Tendo em conta esta evidência sobre a importância do tempo de trabalho, será de 

esperar que o tipo de regime de trabalho (full-time versus part-time) esteja relacionado com 

o conflito, em que o trabalho a full-time estará positivamente associado ao conflito 

trabalho-família dos trabalhadores-estudantes. Explorar-se-á também a relação desta 

variável com as outras dimensões do conflito (i.e., CTE, CET, CEF; CFE). 

2.4. Consequências do conflito 

Independentemente da sua natureza (CTF e CFT), as consequências do conflito 

prendem-se essencialmente com stress, esgotamento e depressão, baixos níveis de satisfação 

no trabalho e uma perspetiva negativa da família e da vida familiar (Okeke, 2011), pelo que 

podem afetar não só a produtividade dos indivíduos, como também o seu bem-estar e 

qualidade de vida. 

Aquando do CTF, vários resultados podem advir, repercutindo-se em diversos 

domínios, como por exemplo: (i) no trabalho, designadamente na satisfação com o 

trabalho, no comprometimento para com a organização laboral e na intenção de abandono 

(Allen et al., 2000; Greenhaus et al., 2001; Martins et al., 2002; Netemeyer et al., 1996); (ii) 

ao nível da família, na satisfação marital e familiar (Frone et al., 1992), e (iii) ao nível 

individual, afetando a saúde física e psicológica e o bem-estar, assim como a satisfação com 

a vida na sua generalidade (Allen & Armstrong, 2006; Allen et al., 2000; Kossek, Lautsch, 

& Eaton, 2006; Kossek & Ozeki, 1998; Netemeyer et al., 1996). 

Considerando todas essas possibilidades, há autores que, debruçados sobre as 

consequências do conflito de papéis, estabelecem uma distinção entre:  

(i) efeitos emocionais, que se prendem essencialmente com o impacto negativo 

do conflito em termos de exaustão emocional, de burnout (Eby et al., 2005), de depressão 

https://oxfordre.com/business/view/10.1093/acrefore/9780190224851.001.0001/acrefore-9780190224851-e-52#acrefore-9780190224851-e-52-bibItem-0004
https://oxfordre.com/business/view/10.1093/acrefore/9780190224851.001.0001/acrefore-9780190224851-e-52#acrefore-9780190224851-e-52-bibItem-0002
https://oxfordre.com/business/view/10.1093/acrefore/9780190224851.001.0001/acrefore-9780190224851-e-52#acrefore-9780190224851-e-52-bibItem-0004
https://oxfordre.com/business/view/10.1093/acrefore/9780190224851.001.0001/acrefore-9780190224851-e-52#acrefore-9780190224851-e-52-bibItem-0065
https://oxfordre.com/business/view/10.1093/acrefore/9780190224851.001.0001/acrefore-9780190224851-e-52#acrefore-9780190224851-e-52-bibItem-0068
https://oxfordre.com/business/view/10.1093/acrefore/9780190224851.001.0001/acrefore-9780190224851-e-52#acrefore-9780190224851-e-52-bibItem-0080
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(Frone, Rusell, & Cooper, 1992), e de bem-estar físico e psicológico (Netemeyer, Brashear-

Alejandro, & Boles, 2004; Parasuraman & Simmers, 2001) e profissional (Lenaghan, Buda, 

& Eisner, 2007);  

(ii) efeitos atitudinais, que comprometem a atitude e a perceção do trabalho 

(Bond, Galinsky, & Swanberg, 1997) e o empenho organizacional (Allen, et al., 2000), mas 

também as atitudes face à vida e à família (Qu & Zhao, 2012), vivenciando um impacto 

negativo no casamento e na qualidade da relação de casal (Bedeian, Burke, & Moffett, 

1988);  

(iii) efeitos comportamentais, relacionados com o turnover (Allen, et al., 2000) e 

as estratégias individuais de conciliação de papéis (Glaveli, Karassavidou, & Zafiropoulos, 

2013; Thomas & Ganster, 1995); e 

(iv) efeitos ao nível de reações emocionais e comportamentos adaptativos, 

que pressupõem o desenvolvimento de um sentimento de culpa (Korabik & McElwain, 

2011).  

Geurts e Deemerouti (2003) também abordam esta divisão, embora a façam de um 

modo mais profundo, abordando, por exemplo a nível físico, evidências de uma relação 

positiva entre o conflito e autorrelatos de fraca saúde em geral e sintomas de stress (Allen 

et al., 2000), o que corrobora a análise de Amstad e colaboradores (2011), com a qual 

encontraram uma correlação positiva entre o stress e o trabalho, mas também sintomas 

somáticos específicos, como dores de cabeça e de costas, problemas gastrointestinais, 

fadiga, privação de sono e dor no peito (Geurts, Rutte & Peeters, 1999).  

A nível comportamental, os autores destacam uma relação positiva entre o CTF e 

o aumento do consumo de substâncias, principalmente de álcool (Allen et al., 2000).  Este 

tipo de conflito tem sido frequentemente apontado como uma potencial fonte de stress, 

geradora também de efeitos negativos não só no bem-estar e nos comportamentos dos 

indivíduos, como também nas próprias organizações. Por isso, o meio científico divide as 

potenciais consequências do CTF em categorias diferentes: (i) os resultados relacionados 

com o trabalho, (ii) os resultados relacionados com a família, e (iii) os resultados 

relacionados com um domínio não específico (Amstad et al., 2011).  

Em relação aos resultados relacionados com o trabalho, pressupõe-se que o 

CTF está associado à diminuição da satisfação profissional (Allen et al., 2000; Kossek & 

Ozeki, 1998; Netemeyer et al., 1996), assim como do compromisso organizacional (Aryee, 

Srinivas, & Tan, 2005; Netemeyer et al., 1996), mas também à intenção de turnover 

(Grandey & Cropanzano, 1999; Greenhaus, Collins, Singh, & Parasuraman, 1997; 
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Netemeyer et al., 1996), ao burnout (Peeters, Montgomery, Bakker, & Schaufeli, 2005), ao 

absentismo (Kirchmeyer & Cohen, 1999), e ao stress (Buonocore & Russo, 2013; 

Netemeyer, Brashear-Alejandro, & Boles, 2004).  

No segundo caso, defende-se que os resultados relacionados com a família ao 

nível do CTF se prendem com a diminuição da satisfação marital (Greenhaus, Bedeian, & 

Mossholder, 1987; Voydanoff, 2005) e da satisfação familiar em geral (Aryee, Luk, Leung, 

& Lo, 1999; Cardenas, Major, & Bernas, 2004; Kopelman et al., 1983) e com o stress 

relacionado com a família (Swanson & Power, 1999).  

Por fim, no que respeita aos resultados relacionados com os indicadores de 

bem-estar em geral, o CTF vê-se associado à diminuição da satisfação com a vida em 

geral (Aryee et al., 1999; Greenhaus, Collins, & Shaw, 2003; Kossek & Ozeki, 1998), ao 

stress psicológico (Kelloway, Gottlieb, & Barham, 1999), a sintomas somáticos específicos, 

como dores de cabeça, privação de sono e dor no peito (Geurts, Rutte & Peeters, 1999; 

Peeters, de Jonge, Janssen, & van der Linden, 2004), à depressão (Vinokur, Pierce, & Buck 

1999) e ao aumento do consumo de substâncias, designadamente o tabaco, o café e o álcool 

(Allen et al., 2000). 

Em termos organizacionais, vários estudos consideram também os efeitos do CTF 

na intenção de abandono (turnover), absentismo e diminuição do empenho profissional, 

embora nem sempre haja consenso sobre estes aspetos. Há investigações que registam 

correlações positivas entre o CTF e a intenção de saída (Allen et al., 2000; Amstad et al., 

2011; Grandey & Cropanzano, 1999; Netemeyer et al., 1996), mas não quanto à relação 

entre o CTF e o absentismo (Allen et al., 2000; Amstad et al., 2011; Thomas & Ganster, 

1995).  

Em todo o caso, é inequívoca a ideia de que o CTF, para além das consequências 

individuais, pode aportar consequências para a organização, devido ao impacto que os seus 

efeitos assumem no comportamento dos indivíduos. Por exemplo, alguns estudos têm 

corroborado a relação entre o CTF e o sentimento de culpa (Korabik, 2015), sendo aí que 

se encontra uma grande fonte de outros problemas, tais como depressão, stress psicológico, 

menor satisfação com a vida e com o trabalho e menor motivação (Aycan & Eskin, 2005; 

Korabik, 2015). Todavia, e de acordo com Lewis (1993), o sentimento de culpa acaba por 

ser algo bastante subjetivo e individual, no sentido de depender da avaliação do próprio e 

de uma perspetiva de si, face àquilo em que falharam ou prosperaram e ao caminho que os 

levou até aí. Quando um indivíduo faz uma escolha, por exemplo, quanto a estar presente 

no trabalho e a cumprir os seus compromissos profissionais em detrimento dos 
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compromissos familiares, ou vice-versa, estará a lidar com um conjunto de emoções 

negativas, entre as quais a culpa, na medida em que existe uma divergência entre o nível de 

participação num papel relativamente a outro, independentemente do papel que sobressai 

(Aycan & Eskin, 2005; Ilies, De Pater, Lim, & Binnewies, 2012; Korabik, 2015; Sousa, 

Gonçalves, Sousa, Silva, & Santos, 2016). Será esta avaliação individual e subjetiva que 

poderá suscitar tensão, remorso e/ou arrependimento (Tangney, Wagner, & Gramzow, 

1992). Por isso, a culpa pode ser vista como um atributo de personalidade e um estado, 

havendo, por conseguinte, indivíduos com maior predisposição para a desencadearem do 

que outros (Cho & Allen, 2012). Isto remete-nos para a Teoria dos papéis desenvolvida 

por Greenhaus e Beutell (1985), segundo a qual os autores relatam a dificuldade de 

equilibrar múltiplos papéis, de onde surge, inevitavelmente, tensão. A teoria surgiu 

inicialmente contrapondo os domínios trabalho e não trabalho, mas estendeu-se 

posteriormente a qualquer tipo de conflito na vida de um indivíduo, resultante de uma 

incompatibilidade de papéis.  

Em síntese, e apesar do caráter bidirecional do conflito (i.e., CTF e CFT), vários 

estudos demonstram que a interferência Trabalho-Família é mais forte e prevalece sobre a 

interferência inversa (Geurts & Demerouti, 2003; Byron, 2005). No entanto, considerando, 

como já se referiu, a singularidade de cada indivíduo e as suas perceções, há que considerar 

que essa interferência pode ser distinta em função da importância que cada um atribui a 

cada papel na sua vida.  

A Teoria de Spillover de Lambert (1990) vem justamente abordar esta interferência 

e a eventual transferência de emoções, atitudes, competências e comportamentos de um 

domínio para outro, algo que pode ser visto como positivo ou negativo. Isto é, quando 

uma das esferas de vê imbuída de atitudes e emoções positivas, as características dos 

indivíduos são otimizadas em ambas as esferas, sendo que uma “contagia” a outra. Por 

outro lado, num contexto negativo, surge o conflito (entre trabalho-família ou família-

trabalho, ou ambos), o que pode resultar em possíveis divergências em todos os papéis 

(Lambert, 1990). 

A teoria integra também as três perspetivas distintas relacionadas com os 

mecanismos de relação entre o trabalho e a família. Considera-se, além do spillover, a 

segmentação e a compensação. A primeira encara os diferentes domínios trabalho-família 

como duas esferas isoladas, ao passo que a outra diz respeito aos indivíduos que procuram 

equilibrar ambas as esferas, procurando aumentar a assiduidade naquela que veem como 
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mais “prejudicada”. Entre estas perspetivas, a teoria do spillover é, de facto, a que reúne 

maior consenso (Lambert, 1990; Matias & Fontaine, 2012). 

Há pesquisas que evidenciam uma correlação positiva entre stress proveniente do 

trabalho e o CTF e stress oriundo da família e o CFT, havendo assim a tal interferência que 

comprova a perspetiva do spillover entre domínios. Byron (2005) dá como exemplo o caso 

de indivíduos que trabalham num local mais solidário ou que têm famílias que os apoiam 

mais, sendo que têm menos tendência para sentir conflito e interferência do domínio 

trabalho na família (Byron, 2005). 

Encontramos, no estudo de Oliveira (2019) e de Schaufeli e colaboradores (2002) 

evidências da diminuição do nível de comprometimento decorrentes do conflito e da 

interferência da esfera profissional na esfera familiar.  

Saks (2006) defendeu que quando os indivíduos têm o apoio da organização, os 

seus níveis de comprometimento organizacional veem-se influenciados, o que, por sua vez, tem 

repercussões nas intenções de turnover. Pressupõe-se, por isso, que os colaboradores que 

sentem CTF sentem que não são convenientemente apoiados por políticas de conciliação 

trabalho-família, vendo aí o seu comprometimento organizacional diminuído e potenciada a 

intenção de saída da organização. 

Neste trabalho, consideram-se, para além dos antecedentes sociodemográficos do 

conflito, o spillover que a experiência de conflito pode ter na satisfação (com o trabalho e 

com as outras dimensões de vida), assim como, nas intenções de abandono (do trabalho 

e/ou dos estudos) por parte dos trabalhadores-estudantes. 

2.4.1 Satisfação  

Cada vez mais, as políticas de trabalho, como já fora referido por Greenhaus e 

Beutell (1985) e Zanelli (2010), devem contemplar o tempo, pois este é tido como um 

elemento crucial na vida dos indivíduos e potencial gerador de conflitos na conciliação de 

papéis. Se as horas de trabalho já ocupam uma boa parte do dia dos indivíduos, considerar, 

por exemplo, levar trabalho para casa ou despender mais tempo para fazer horas 

extraordinárias é algo que, quando feito de forma repetitiva, interfere inevitavelmente na 

atuação dos outros papéis sociais que não o papel profissional. O mesmo acontece quando 

problemas pessoais tiram o trabalhador do seu posto de trabalho, algo que tende a 

estimular o surgimento ou agravamento de conflito. Salienta-se, por isso, a necessidade dos 

gestores e responsáveis pelas organizações repensarem as suas políticas organizacionais e 

desenhá-las de forma mais flexível (Feijó et al., 2017), visto que o tempo afeta a experiência 
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de CTF e CFT. Acresce que, de acordo com a teoria do spillover, o conflito terá efeitos 

nas restantes dimensões de vida, o que impactará os resultados organizacionais. 

A relação negativa entre CTF e a satisfação com o trabalho encontra-se bem 

fundamentada na literatura (Cortese et al., 2010; Kalliath & Kalliath, 2013). Há vários 

fatores apontados como moderadores dessa relação, nomeadamente o género dos 

indivíduos, a inteligência emocional e o comprometimento organizacional (Boles, Wood, 

& Johnson, 2003; Buonocore & Russo, 2013; Gao, Shi, Niu, & Wang, 2012; Namasivayam 

& Zhao, 2007). Sabe-se menos sobre a relação entre o CFT e a satisfação com o trabalho 

e a vida familiar. Como se desconhece qual o spillover entre as várias formas de conflito 

experienciadas pelos trabalhadores-estudantes e a satisfação em cada domínio (trabalho, 

família e estudos), este estudo procura determinar qual é essa associação. 

2.4.2 Intenções de abandono 

A expressão turnover diz respeito à cessação voluntária ou involuntária do contrato 

psicológico e de trabalho entre um indivíduo e a organização com a qual colabora (Ferreira, 

2020). Essa cessação pode apresentar custos significativos não só para a organização, como 

para o próprio colaborador, pois se por um lado a organização tem que suportar os custos 

essencialmente financeiros devido à abertura de novos processos de recrutamento de 

novos membros, perdendo o investimento que eventualmente fizera no colaborador que 

a abandonara (Dubinsky, Dougherty, & Wunder, 1990; Maertz & Griffeth, 2004), por 

outro lado, no caso dos colaboradores, os custos recaem sobretudo no nível da satisfação, 

coesão ou envolvimento das equipas de trabalho (Rehman, 2012). Neste sentido, as 

empresas devem fazer esforços para evitar o surgimento dessas intenções de abandono por 

parte dos seus colaboradores (Van der Heijden, Peeters, Le Blanc, & Van Breukelen, 2018). 

Além de se dividir em individual e coletivo, o turnover também se pode classificar como 

voluntário ou involuntário, quando reflete uma decisão consciente por parte do 

colaborador, ou quando a decisão parte da organização, respetivamente (Shaw et al., 2005). 

No que concerne à sua origem, a intenção de turnover pode surgir por motivos individuais 

ou coletivos (Shaw et al., 2005), pelo que os índices de turnover de uma empresa são 

indicadores precisos da qualidade do sistema de recursos humanos aí implementado 

(Abouraia & Othman, 2017).  

Shagholi, Zabihi, Atefi e Moayedi (2011) mencionam a importância de se distinguir 

o conceito de turnover da intenção de turnover, pois se o primeiro diz respeito à atitude 

efetiva de abandono, a intenção prende-se com a probabilidade, o desejo deliberado e 

consciente de um indivíduo de sair de uma organização, em determinado período de 
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tempo, por vontade própria. Ainda assim, naturalmente, ambos se encontram relacionados, 

dado que a intenção de abandono se apresenta como o indicador mais direto e preciso do 

comportamento real de abandono (Gomes, 2014).  

Os motivos que mais frequentemente despoletam essa vontade de abandono 

residem no próprio trabalho e nas suas condições, nas relações laborais com colegas e 

órgãos de chefia, nas próprias funções desempenhadas, que podem deixar de ser 

desafiantes, o surgimento de conflito, ou seja, de falta de equilíbrio entre trabalho e família, 

nas expectativas dos colaboradores que, de alguma forma, não se veem cumpridas, no tipo 

de liderança, na satisfação no trabalho e na remuneração (Ferreira & Siqueira, 2005; Hom, 

Griffeth, & Sellaro, 1984; Maertz & Griffeth, 2004). Anvari e colaboradores (2014) anuem 

quando às várias razões que levam os colaboradores a querer abandonar uma organização, 

mas salientam a insatisfação com o trabalho como a mais expressiva (Anvari et al., 2014). 

A solução, por parte das organizações, passa pela implementação de políticas de 

conciliação que ajudem a minimizar o risco de surgimento de conflito, para assim estimular 

o comprometimento organizacional dos indivíduos, o que varia de acordo com a perceção 

dos benefícios que cada um espera vir a receber pelo trabalho. É, por isso, normal que os 

colaboradores se sintam mais comprometidos quando sabem que serão reconhecidos e 

recompensados, uma vez que quando tal não acontece, haverá uma maior propensão de 

abandonar o trabalho (Saks, 2006). Também as intenções de mudança de trabalho são 

reportadas na literatura como consequências da existência de CTF e CFT, no entanto, algo 

que é menos expressivo nas mulheres, mesmo em situações mais desfavoráveis (Grandey 

& Cropanzano, 1999). Neste trabalho examina-se a relação entre as várias dimensões do 

conflito e as intenções de abandonar o trabalho e os estudos. 
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3. O que se sabe sobre os trabalhadores-estudantes? 

O atual contexto social e global em que o mundo se insere desperta nas pessoas 

um natural desejo de mudança e expectativa de desenvolvimento, levando-as a procurar 

novas formas de afirmação individual, como por exemplo, o regresso à vida académica 

(Oliveira & Temudo, 2008). Segundo Guerreiro e Abrantes (2007), a falta de qualificações 

tende a bloquear a progressão na carreira, pelo que há um número crescente de estudantes 

no ensino superior que são trabalhadores-estudantes. Estes indivíduos (re)ingressaram no 

sistema de ensino e seja por necessidades económicas, ou simplesmente porque existe essa 

vontade, exercem ao mesmo tempo uma atividade profissional remunerada. O art.º 89º do 

Código do Trabalho, define trabalhador-estudante como “o trabalhador que frequenta 

qualquer nível de educação escolar, bem como curso de pós-graduação, mestrado ou 

doutoramento em instituição de ensino, ou ainda curso de formação profissional ou 

programa de ocupação temporária de jovens com duração igual ou superior a seis meses” 

(p.1). 

Além de desempenharem os seus papéis profissional e familiar, os trabalhadores-

estudantes desempenham um papel académico. Estes diversos papeis exigem um esforço 

redobrado para conciliar uma vida tripla, que envolve não apenas o trabalho e a vida 

pessoal, como também a escola. Quando não conseguem, podem ver-se perante situações 

de conflito (Ribeiro & Pimenta, 2014).  

Giancola e colaboradores (2009) e Markle (2015) sugeriram quatro tipos de conflito 

de papéis: (i) família-escola (CFE), escola-família (CEF), trabalho-escola (CTE) e escola-

trabalho (CET). Também Xu e Song (2013) e Kremer (2016) estudaram o contexto escolar 

em relação à interface trabalho-família, tendo considerado a sua incompatibilidade mútua 

no que toca a pressões. Os autores apontam que, quando as pressões surgem no trabalho, 

as esferas familiar e académica veem-se afetadas, da mesma forma que quando surge 

conflito num dos outros papéis, os restantes entrarão nessa espiral de conflito, 

independentemente do domínio (familiar, laboral ou académico) que suscitou o conflito.  

Meeuwisse e colaboradores (2016) mencionam que determinados fatores como o 

controlo de trabalho, o compromisso com o trabalho e o apoio no trabalho são 

antecedentes para a facilitação da relação trabalho-estudo, ao passo que, por outro lado, as 

exigências de trabalho, assim como as horas dedicadas ao contexto laboral potenciam o 

conflito trabalho-estudo, resultando, por exemplo, em notas mais baixas. Numa análise do 

conflito, Parr (2012) encontra maiores níveis de conflito no estudo, numa interferência 

com a vida familiar, seguido pelo trabalho, que interfere com a vida académica. 
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Nesta relação tripartida, estes papéis não deixam de se implicar uns nos outros, 

suscitando um fluxo multidirecional, no qual as responsabilidades de um dos domínios 

interferem com as outras (Pookaiyaudom, 2015). Por conseguinte, além da flexibilidade 

necessária para conciliar essa estrutura tripartida da sua vida, estes indivíduos necessitam 

de uma certa flexibilização organizacional e institucional, por parte de todas entidades em 

que se inserem, no trabalho e nos estudos. Será expectável que, se estas lhes facilitarem o 

caminho para essa conciliação, o seu bem-estar aumente, assim como a sua satisfação.  

Um estudo de Lemos e Fleck (2018), desenvolvido no Brasil com mulheres 

estudantes, deu conta de que estas possuem uma carga bastante exigente no que respeita 

ao comprometimento com a sua rotina académica, que pressupõe estudo, leituras e 

produções científicas, o que combinado com a vida pessoal e, em muitos casos, com a 

rotina laboral, se torna extremamente complexo. Nas entrevistas do estudo, as 

participantes reportaram o conflito experienciado por terem que lidar com questões 

familiares e profissionais, e sobretudo, por terem que equilibrar diferentes papéis e 

relações. As participantes relataram também um sentimento de culpa e frustração que se 

prende com a impossibilidade de separar as questões pessoais e profissionais e com a 

necessidade de abdicar das atividades relacionadas com a vida académica para estarem com 

a família, ou vice-versa (Lemos & Fleck, 2018).  

Geralmente, os conflitos deste grupo veem-se agravados pela carência de uma 

cultura de apoio e valorização (Perista et al., 2016; Thompson et al., 1999), que aporta um 

conjunto de exigências que levam os indivíduos a vivenciar conflitos entre as suas 

obrigações intra e extraorganizacionais, resultando na diminuição da satisfação num ou em 

vários papéis, com os quais o nível de compromisso decresce e a intenção de abandono de 

um deles aparece (Allen et al., 2000). Gouveia (2017), por seu turno, desenvolveu um 

estudo exploratório com trabalhadoras-estudantes matriculadas no ensino superior em 

diferentes cursos e ciclos, no qual identificaram também a existência de CTF, dependente 

sobretudo da falta de flexibilidade da instituição de ensino, que lhes colocam maiores 

dificuldades na articulação de papéis. Isto levanta a questão do suporte e apoio por parte 

de diferentes entidades, ou seja, tanto a organização laboral, como a instituição de ensino 

e a própria família. A este respeito, Thompson e Prottas (2006) sustentam que o apoio 

organizacional informal para o equilíbrio entre o trabalho e a família pelos supervisores e 

colegas é um preditor significativo de uma relação positiva entre o “spillover” do trabalho 

para casa. Assim, uma política de suporte reduzirá a intenção de abandono de um dos 
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papéis (Forsyth & Polzer-Debruyne, 2007), aumentando a produtividade laboral e 

reduzindo também as ausências no trabalho (Allan et al., 2005).  

No caso concreto dos trabalhadores-estudantes, as exigências apresentam-se de 

forma diferente aos indivíduos que trabalham em tempo integral ou parcial, embora ambos 

os grupos corram o mesmo risco de sobrecarga. No estudo de Lowe e Gayle (2007), 

embora uma boa parte da amostra tenha apresentado um equilíbrio bom ou administrável 

entre os diferentes papéis, outros experimentaram elevado stress. No primeiro caso, o 

sucesso dependeu, sobretudo, da conciliação de papéis, influenciada pelas estratégias 

individuais e pelo apoio prestado pelas famílias e pelas entidades empregadoras.  

Ao nível do apoio, Adams e colaboradores (1996) entendem que a relação entre o 

trabalho e a família desempenha um papel significativo na satisfação e no nível de 

envolvimento do indivíduo com os diferentes domínios. Uma das conclusões interessantes 

dos autores mostra que maiores níveis de trabalho que interferem com a família são 

preditores de menores níveis de apoio familiar e emocional, ao passo que maiores níveis 

de apoio predisseram menores níveis de interferência da família com o trabalho. Embora 

este estudo, assim como o de Higgins e colaboradores (1992), não se concentrem 

especificamente na população de trabalhadores-estudantes, apresentam conclusões 

interessantes relativamente ao conflito de papéis, que acreditamos poderem aplicar-se 

perfeitamente a esta população específica. No caso de Higgins e colaboradores (1992), os 

autores indicaram que o conflito no trabalho foi o maior preditor de conflito familiar, o 

que torna estes domínios dependentes e mutuamente influenciáveis, devendo-se isso 

essencialmente ao facto de as pessoas terem menos controlo sobre a sua vida laboral do 

que sobre a familiar. Além disso, este CTF revelou ter uma influência negativa na qualidade 

de vida individual e, consequentemente, na satisfação.  

Olson (2014) reporta que as exigências impostas pelo trabalho estão diretamente 

relacionadas com o CTE, ao passo que as exigências da família se agregam ao CFE e, por 

sua vez, as exigências académicas acionam o conflito CEF e CET. Em termos de satisfação, 

o autor preconiza que o conflito CTE diminui a satisfação quer no domínio do trabalho, 

quer nos estudos, assim como o conflito CFE diminui a satisfação com a família e com a 

escola, pelo que, quando surge a pressão em múltiplos papéis, os indivíduos tendem a sentir 

stress e sobrecarga. Haar e colaboradores (2014) concordam quanto aos efeitos sobre a 

satisfação, referindo que o equilíbrio entre trabalho e família se encontra positivamente 

relacionado com a satisfação, tanto no trabalho, como com a vida pessoal. No que toca ao 

género, este mesmo estudo mostra que indivíduos inseridos em culturas em que impera a 
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igualdade de género estão negativamente associados à ansiedade. Ayadurai (2018) refere 

igualmente que mulheres que trabalham online reportam um maior nível de stress e menores 

níveis de satisfação do que homens, tornando-se plausível uma relação entre o equilíbrio 

trabalho - família - estudo e o género, o stress e a satisfação com a vida. 

No estudo de Kirby e colaboradores (2004), à semelhança do de Hammer e 

colaboradores (1998), os níveis de satisfação com a escola não estavam diretamente 

relacionados com stress na vida familiar. No entanto, em situações de conflito que envolvem 

estas três esferas é consonante a ideia de que do conflito resultam sentimentos de 

sobrecarga, stress, desânimo e vontade de desistência, ou mesmo depressão (Hale, 2013). 

Isto prende-se essencialmente com aspetos como a noção de falta de tempo para a 

conjugação de tarefas e papéis, sobretudo da parte de mulheres (Carey-Fletcher, 2007; 

Perista et al., 2016). Ora, quanto mais preditores de stress houver na vida pessoal, escolar e 

laboral de um indivíduo, mais baixo será o seu bem-estar e a satisfação com a vida no geral 

(Giancola et al., 2009; Lenaghan & Sengupta, 2007). 

Ang (2008), num estudo que pretendeu avaliar esta conciliação de papéis, revelou 

que uma pequena amostra de estudantes universitários da Nova Zelândia teve dificuldades 

em equilibrar as diferentes demandas do trabalho, do estudo e das atividades sociais. Os 

efeitos adversos decorrentes desse desequilíbrio são, segundo a autora, problemas de 

saúde, stress, pressão e falta de sono.  

Ainda assim, há autores que destacam os efeitos positivos do desempenho de 

papéis em simultâneo em diferentes domínios da vida, já que, creem, a participação num 

papel poderá afetar positivamente o outro, refletindo-se em ganhos psicológicos, 

monetários e outros (Frone, 2003). Com efeito, trabalhar e estudar em simultâneo permite 

aos indivíduos desenvolvimento de competências, o enriquecimento do CV e a reavaliação 

do valor do indivíduo, enquanto trabalhador, que terá mais condições para competir no 

mercado de trabalho (De Cieri et al., 2005). Também Kirby e colaboradores (2004) 

apontam que o regresso à escola é positivo no aumento da capacidade de resolução de 

problemas, na gestão de tempo, tendo um impacto positivo na vida familiar, num maior 

conhecimento, respeito e progressão de carreira.  

Em síntese, condensando as informações que se retiram deste enquadramento 

relativamente aos trabalhadores-estudantes, esta parece ser uma população com maior 

prevalência de conflito, cuja origem passa a ser múltipla e tridimensional., residindo os 

antecedentes sobretudo nas exigências de trabalho e de tempo. Nesta dificuldade em 

equilibrar domínios, uma cultura de apoio é apontada como fundamental. Quando tal não 
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acontece, há uma grande tendência para o conflito, que se repercute não apenas numa 

baixa de rendimento, mas também em situações de stress, pressão, insónia e insatisfação 

com a vida no geral, que podem levar o indivíduo a desenvolver intenções de abandono 

de um dos seus papéis. 
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4. Modelo teórico e hipóteses 

O desenho desta investigação assenta, assim, na associação de diferentes variáveis 

como a relação de conflito trabalho-família-estudos, influenciada pelas características 

sociodemográficas dos trabalhadores-estudantes, afetando os seus níveis de satisfação e 

intenções de abandono do trabalho e dos estudos.  

O objetivo principal deste estudo é explorar a prevalência do conflito trabalho-

família-estudos entre os trabalhadores-estudantes e examinar os seus antecedentes 

sociodemográficos e a relação com a satisfação e as intenções de abandono dos estudos e 

do trabalho. Pretende-se identificar as dificuldades com que esta população se depara e 

perceber a eventual preponderância que determinadas características sociodemográficas 

podem assumir nessas relações, nomeadamente saber qual a influência do sexo, 

parentalidade, e regime de trabalho (em part ou full-time), nos níveis de conflito 

experienciados por este grupo. Examina-se também a relação do conflito trabalho-família-

estudos com a satisfação e as intenções de abandono dos estudos e do trabalho.   

 Baseada na revisão de literatura anteriormente apresentada, foram formuladas as 

seguintes hipóteses: 

H1. Os trabalhadores-estudantes reportam, principalmente, elevada prevalência de 

(a) conflito trabalho-família (CTF); e (b) conflito trabalho-estudos (CTE). 

H2. Os principais preditores do conflito são (a) o sexo (feminino); (b) a 

parentalidade (ter filhos menores a cargo); e (c) o tipo de regime de trabalho (full-time versus 

part-time). Estas variáveis estão positivamente associadas ao conflito reportado pelos 

trabalhadores-estudantes. 

H3. O conflito experienciado pelos trabalhadores-estudantes está negativamente 

associado à sua satisfação geral. 

H4. O conflito reportado pelos trabalhadores-estudantes, designadamente o 

conflito trabalho-família está positivamente associado às: (a) intenções de abandono do 

trabalho; (b) intenções de abandono dos estudos.  
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5. Metodologia 

O objetivo principal deste estudo é explorar a prevalência do conflito trabalho-

família-estudos entre os trabalhadores-estudantes e examinar os seus antecedentes 

sociodemográficos e a relação com a satisfação e as intenções de abandono dos estudos e 

do trabalho. Para o efeito, este estudo utiliza uma metodologia quantitativa, com o recurso 

ao questionário, para a colheita de dados. Foi utilizada uma amostra não probabilística, de 

conveniência, composta por trabalhadores-estudantes portugueses que trabalham e 

frequentam o ensino superior 

5.1. Procedimento de recolha de dados 

A recolha dos dados foi efetuada através de um inquérito por questionário online 

dirigido a trabalhadores-estudantes que se encontram a trabalhar e a estudar no momento 

da recolha de dados. Este método apresenta vantagens na sua utilização, como a obtenção 

de elevadas quantidades de informação a baixos custos e num período temporal curto 

(Saunders, Lewis, & Thornhill, 2009). 

O inquérito foi enviado através do Google forms e tinha um tempo de resposta 

médio de 5 minutos. Antes da distribuição do inquérito, o mesmo foi pré testado com um 

grupo de 5 respondentes que deram feedback sobre a clareza dos itens. Após pequenas 

correções, o inquérito foi divulgado em diferentes redes sociais (Linkedin, Facebook, 

Instagram) sobretudo em grupos destinados apenas a trabalhadores-estudantes, apelando 

a que os mesmos despendessem algum tempo e contribuíssem para a presente investigação. 

Foi-lhes transmitida a seguinte mensagem:  

“Ser estudante, trabalhador, mãe/ pai, filho/a, entre outros papeis que desempenhamos 

na nossa vida, exige sempre que demos o melhor de nós. Conseguir conciliar vários destes 

domínios em simultâneo, pode ser gratificante, mas ao mesmo tempo, bastante desafiante. 

Encontro-me a realizar a minha dissertação de mestrado que procura perceber melhor o 

estilo de vida dos trabalhadores estudantes. Para conseguir atingir resultados que permitam 

compreender melhor este fenómeno e divulgar informação útil, preciso da ajuda de todos 

que se encontrem nesta condição de trabalhador-estudante. Desta forma, pedia a todas as 

pessoas que, tal como eu, se encontrem com vínculo laboral e a frequentar em simultâneo 

o ensino superior, respondessem ao questionário que se segue. A resposta a este 

questionário durará aproximadamente 5 minutos e os resultados serão, certamente, 

bastante úteis no futuro. Muito obrigada a todos.” 
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A participação individual foi voluntária e anónima e a recolha de dados decorreu no 

período de 08 de maio de 2021 a 05 de junho de 2021. O questionário pode ser consultado 

nos Anexos. 

5.2. Medidas 

Todas as variáveis deste estudo foram mensuradas recorrendo a escalas 

previamente testadas, algumas anteriormente adaptadas e traduzidas para português.  

Conflito Trabalho-Estudos-Família. O conflito Trabalho-Estudos-Família foi 

avaliado com a escala “Work-Family Conflict” de dezoito itens de Carlson, Kacmar & 

Williams (2000), que foi traduzida para Português. A versão Portuguesa dessa escala foi 

previamente validada (Vieira et al., 2014). Esta escala original examina três dimensões, no 

entanto, no presente estudo, foi apenas examinada a dimensão “Tempo”. Aqui, a escala 

mede duas direções do conflito entre trabalho e família: três itens para avaliar o conflito 

trabalho-família e três itens para avaliar o conflito família-trabalho. A escala foi adaptada 

para que fosse ainda medido o conflito Trabalho-Estudos, Estudos-Trabalho, Família-

Estudos, Estudos Família, cada um com três itens. Os entrevistados foram convidados a 

responder numa escala de 7 níveis de Likert ((1) Discordo fortemente a (7) Concordo 

fortemente). Um exemplo de item da escala original é “My work keeps me from my family 

activities more than I would like.”, que foi adaptado para “O meu trabalho afasta-me das 

minhas atividades sociais e familiares mais do que eu gostaria.” 

Satisfação geral. A satisfação geral foi avaliada baseada na escala de Cammann, 

Fichman, Jenkins & Klesh (1983), de três itens. Para cada um destes itens foram criados 

três itens de forma a abordar as diferentes dimensões em estudo (família, trabalho, 

estudos), fazendo assim um total de nove itens. Os entrevistados foram convidados a 

responder numa escala de 7 níveis de Likert ((1) Discordo fortemente a (7) Concordo 

fortemente). Um exemplo de item da escala original é “In general, I like working here”, 

que foi adaptado para “Em geral, gosto de trabalhar onde trabalho; Em geral, gosto de 

fazer parte da minha família; Em geral, gosto de estudar onde estudo”. 

Intenção de Turnover. A intenção de turnover foi avaliada com base na escala de 

Carmeli (2005) de três itens, em que para cada item foram criados dois itens que abordavam 

a intenção de abando do trabalho ou estudos, fazendo um total de seis itens. Os 

entrevistados foram convidados a responder numa escala de 5 níveis de Likert ((1) 

Discordo fortemente a (5) Concordo fortemente). Um exemplo de item da escala original 

é “As soon as it is possible, I will leave this (job/organization/ occupation)”, que foi 
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adaptado para “Logo que possível, pretendo deixar o meu trabalho atual; Logo que 

possível, pretendo deixar de estudar”. 

Outras medidas. Várias variáveis demográficas que influenciam o conflito 

trabalho-família-estudos, a satisfação geral e a intenção de turnover foram também 

adicionadas ao questionário. Os inquiridos foram questionados sobre a idade, o género, as 

habilitações literárias e o estado civil. Foram ainda apresentadas as seguintes questões: Com 

quem reside atualmente?; Se é casado ou se encontra em união de facto, indique a situação 

do(a) seu(sua) companheiro(a); Tem filhos?; Se sim, quantos?; Se sim, que idade?; Qual a 

sua profissão?. Por fim, os inquiridos tiveram de dar indicações sobre o seu vínculo laboral, 

o setor de atividade da sua empresa/instituição, o seu tipo de regime de trabalho, qual o 

tempo de experiência na presente profissão, na mesma empresa/instituição, qual o número 

de horas semanais de trabalho remunerado, qual o curso que se encontra a fazer de 

momento e qual o número de horas semanais dedicadas ao curso (aulas e estudo 

autónomo). 

5.3. Amostra 

A amostra final é composta por 250 trabalhadores-estudantes, sendo 72 do sexo 

masculino (28.8%) e 178 do sexo feminino (71.2%). A média de idades dos inquiridos é 

aproximadamente de 33 anos e a média para a experiência de trabalho no emprego atual é 

de aproximadamente 68 meses.  

Em relação à educação, 33.6% dos inquiridos não têm licenciatura sendo que os 

restantes têm a licenciatura ou um nível superior (mestrado, pós-graduação ou 

doutoramento). Quanto ao tipo de curso que se encontram atualmente a frequentar, 66.4% 

da amostra encontra-se a frequentar um programa de Mestrado ou Doutoramento, e os 

restantes 28.8% encontram-se a frequentar a licenciatura.  

Quanto ao estado civil, a maioria da amostra não é casado (64%) e coabitam com 

outros (pais, conjugue, amigos, família, etc.). Apenas 12.4% dos inquiridos vivem sozinhos. 

No total de 124 pessoas que coabitam com o cônjuge, a maioria indica que o seu cônjuge 

se encontra a trabalhar (96%). Relativamente à parentalidade, cerca de 30.8% (77 pessoas) 

têm filhos, cuja média da idade é de aproximadamente 2 anos. 

Quanto à profissão, predominam as funções de Staff/Operacional (37%), Técnico 

(50.4%) e Gestor (12.6%). Em relação ao setor de atividade, 12.9% dos indivíduos indicou 

trabalhar no Setor Público, 1.6% no Setor Primário, 12% na Indústria e 73.5% em Serviços 

(maioria da amostra com 183 respostas). 
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Ao serem questionados sobre o tipo de vínculo laboral, 51.2% da amostra indicou 

estar com contrato não permanente ao contrário dos restantes 48.8% de inquiridos que 

disseram estar efetivos. Por fim, e em relação ao regime de trabalho, 51.2% da amostra diz 

estar em part-time enquanto 48.8% se encontra em full-time. 

A tabela seguinte fornece mais detalhes sobre as características sociodemográficas 

dos trabalhadores-estudantes que responderam ao inquérito. 



37 
 

 

Tabela 1: Dados demográficos da amostra. 
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6. Resultados 

6.1. Validade e confiabilidade das medidas 

De forma a garantir que todas as escalas e medidas utilizados neste estudo são 

fiáveis e válidas, foram realizados analises fatoriais e testes de validade interna para as 

principais medidas. Os resultados dessas análises estão resumidos na Tabela 1. Um 

coeficiente de Alfa de Cronbach igual ou superior a 0.70 é por norma considerado, nas 

ciências sociais, como aceitável (Gliem & Gliem, 2003). Tal como se observa na tabela, 

todas as escalas apresentam uma boa validade interna. 

Relativamente à escala de dezoito itens de Conflito Trabalho-Estudos-Família, o 

método da análise dos componentes principais com rotação varimax foi o mais adequado 

para a extração de fatores. O resultado do coeficiente de KMO de 0.862 e o teste de Bartlett 

com nível de significância de 0.000 mostraram que existe uma correlação significativa entre 

os itens, sendo assim adequada a análise fatorial. Esta análise reproduziu os 6 fatores 

esperados, explicando 78% da variância total. Foram calculados os coeficientes de 

Cronbach, que variaram entre 0.81 a 0.90, e a escala total dos 18 itens apresentou um 

coeficiente de Cronbach de 0.91. 

Abordando a medida da satisfação geral, com nove itens, a análise fatorial 

confirmatória não reproduziu as três dimensões previamente definidas. Por isso, utilizou-

se nas análises subsequentes uma medida única de Satisfação Geral, composta por seis 

itens. Os três itens inversos foram removidos devido à inadequada saturação com as escalas 

e mantiveram-se dois itens por dimensão. O Alfa de Cronbach computado é satisfatório 

(α = 0.76). 

Quanto à medida de Intenção de Abandono, a análise fatorial validou que a escala 

é consistente com a original, dividindo os itens em dois fatores: Intenção de Abandono 

dos Estudos e Intenção de Abandono do Trabalho. Os Coeficientes de Cronbach foram 

calculados e variaram entre 0.65 a 0.85, e toda a escala de intenção de abandono apresentou 

um coeficiente de Cronbach de 0.7. 
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Tabela 2: Medidas usadas e características psicométricas. 
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6.2. Análise descritiva e de correlações 

Na tabela 4 estão apresentadas as médias, os desvios-padrão e as correlações de 

Pearson para as principais variáveis da investigação. 

Quando se analisam as variáveis demográficas, as correlações mais significativas 

com as variáveis principais são obtidas para a Idade, o Sexo, a Profissão e o Regime de 

Trabalho. A variável Idade apresenta correlações negativas e significativas com CTF, ou 

seja, são os indivíduos mais velhos os que experienciam menor CTF (r = -0.133; p <0.01). 

O sexo apresenta correlações positivas e significativas com o CFT, ou seja, 

indivíduos do sexo masculino experienciam maior CFT (r = 0.166; p <0.01). 

A parentalidade apresenta correlações negativas e significativas com o CTE e com 

CTF, ou seja, indivíduos com mais filhos apresentam menos CTE  (r = -0.135; p <0.05), 

e menos CTF (r = -0.155; p <0.05). Por outro lado apresenta correlação positiva e 

significativa com o CFE  (r = 0.131; p <0.05). 

A profissão apresenta correlação negativa e significativa com as Intenções de 

Abandonar o Trabalho, ou seja, quanto mais “managerial”, menos Intenção de Abandonar 

o Trabalho (r = -0.230; p <0.01). 

O Regime de trabalho apresenta correlação negativa e significativa com as 

Intenções de Abandonar o Trabalho, ou seja, indivíduos em full-time apresentam menos 

Intenção de Abandonar o Trabalho (r = -0.139; p <0.05).  
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Tabela 3: Análise descritiva e correlacional. 
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6.3. Teste de Hipóteses 

 

De acordo com a hipótese 1, a prevalência de (a) conflito trabalho-família e (b) 

conflito trabalho-estudos será especialmente elevada e reportada pelos trabalhadores-

estudantes. Depois da realização de um teste de diferenças de médias (t-test), há médias que 

diferem significativamente do ponto médio da escala (3.5), nomeadamente o CTE (4.60), 

CTF (4.61), CEF (4.75), que são significativamente superiores à média da população. Pode 

dizer-se que há maior prevalência destas formas de conflito. Para o CFT há uma 

prevalência inferior à média da população, ou seja, menor incidência. Posto isto, pode-se 

concluir que esta hipótese é comprovada e que o CTF e o CTE tem uma prevalência 

superior à média da população. 

A hipótese 2 reporta que os principais preditores do conflito são (a) o sexo 

(feminino); (b) a parentalidade (ter filhos menores a cargo); e (c) o tipo de regime de 

trabalho (full-time versus part-time). Estas variáveis estarão positivamente associadas ao 

conflito reportado pelos trabalhadores-estudantes. Como é mostrado na Tabela 4, esta 

hipótese não é comprovada, visto que o sexo só é preditor do CFT (β = 0.184; p < 0.05) e 

a parentalidade (i.e. ter filhos menores a cargo) é um preditor negativo do CTE(β = -0.254; 

p < 0.05), CTF(β = -0.209; p < 0.05), CEF(β = -0.205; p < 0.05). Por fim, o regime de 

trabalho não é preditor de nenhuma das dimensões de conflito. 

A hipótese 3 prevê que o conflito experienciado pelos trabalhadores-estudantes 

estará negativamente associado à sua satisfação geral. De acordo com os dados da Tabela 

5, apenas o CTE está negativamente associado à satisfação geral (β = -.173, p < .05). Como 

se observa, a satisfação geral dos trabalhadores-estudantes é maior quanto maior é o nível 

de habilitações (β = 0.155; p < 0.05) e está positivamente relacionado com a parentalidade 

(β = 0.226; p < 0.05). 

Por fim, a hipótese 4 assume que o conflito reportado pelos trabalhadores-estudantes 

designadamente o conflito trabalho-família estará positivamente associado às: (a) intenções 

de abandono do trabalho; (b) intenções de abandono dos estudos. Com base na tabela 5, 

a hipótese não foi comprovada. Contudo, importa notar que outras variáveis podem prever 

positivamente as intenções de abandono do trabalho tais como o conflito trabalho-estudos. 

O conflito trabalho-estudos é o principal preditor das intenções de abandonar o trabalho 

(β = .297, p < .05) e o conflito estudos-trabalho é o principal preditor das intenções de 

abandonar os estudos (β = .241, p < .05). 
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Tabela 4: Resultados da regressão linear para determinar os antecedentes dos diversos domínios de conflito. 
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Tabela 5: Regressão Linear para determinar as consequências dos diversos domínios de conflito para a satisfação e intenções de abandono. 
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7. Discussão 

Uma vez apresentados os resultados do estudo, nesta secção os mesmos serão 

discutidos e sustentados com a literatura subordinada à temática. 

Atendendo aos objetivos do estudo, esboçaram-se cinco hipóteses a que agora se 

consegue dar resposta, conforme se apresenta na tabela que se segue. 

 

Hipótese Descrição Resultado 

H1 

Os trabalhadores-estudantes reportam, 

principalmente, elevada prevalência de (a) 

conflito trabalho-família (CTF); e (b) conflito 

trabalho-estudos (CTE). 

Comprovada 

H2 

Os principais preditores do conflito são (a) o 

sexo (feminino); (b) a parentalidade (ter filhos 

menores a cargo); e (c) o tipo de regime de 

trabalho (full-time versus part-time). Estas variáveis 

estão positivamente associadas ao conflito 

reportado pelos trabalhadores-estudantes. 

Não comprovada 

H3 

O conflito experienciado pelos trabalhadores-

estudantes está negativamente associado à sua 

satisfação geral. 

Não comprovada 

H4 

O conflito reportado pelos trabalhadores-

estudantes, designadamente o conflito 

trabalho-família está positivamente associado 

às: (a) intenções de abandono do trabalho; (b) 

intenções de abandono dos estudos.  

Não comprovada 

 

Tabela 6: Resultados das hipóteses. 

 

 

Quanto à primeira hipótese, Os trabalhadores-estudantes reportam, principalmente, elevada 

prevalência de (a) conflito trabalho-família (CTF); e (b) conflito trabalho-estudos (CTE), os dados 

suportam-na, uma vez que, como é mostrado na Tabela 4, esta hipótese apresenta um 

Overall F estatisticamente significante (ρ < .05). Isto leva a crer que, de facto, os indivíduos 
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sentem a dificuldade de conciliar diferentes papéis nas suas vidas, independentemente do 

papel que despoleta esse conflito relativamente aos outros, mas é sobretudo o trabalho que 

interfere com os restantes domínios, ou pelo menos que fomenta o conflito. Este resultado 

era expectável, e vem aliás corroborar autores que integram o enquadramento teórico, 

como por exemplo Greenhaus, Allen e Spector (2006), que referem que a conjugação de 

papéis culmina, em muitos casos, em situações de conflito para os indivíduos. Isto remete 

para a teoria dos papéis referida por Greenhaus e Beutell (1985), que postula justamente a 

dificuldade em encontrar na vida um equilíbrio no desempenho de múltiplos papéis, o que 

eventualmente suscita incompatibilidade e tensão. Estes dados também suportam Higgins 

e colaboradores (1992), que apontam justamente o conflito no trabalho como maior 

preditor do conflito familiar, tornando os diferentes papéis dependentes e mutuamente 

influenciáveis. Possivelmente, isto encontra uma justificação no facto de as pessoas terem 

menos controlo sobre a sua vida laboral do que sobre a familiar.  

Atendendo à segunda hipótese, Os principais preditores do conflito são (a) o sexo (feminino); 

(b) a parentalidade (ter filhos menores a cargo); e (c) o tipo de regime de trabalho (full-time versus part-

time). Estas variáveis estão positivamente associadas ao conflito reportado pelos trabalhadores-estudantes, 

os resultados não são capazes de comprovar esta hipótese. A amostra é maioritariamente 

composta por elementos do sexo feminino (71.2%), no entanto os resultados não são 

significativos ao ponto de comprovar a hipótese. Embora se esperasse, de facto, encontrar 

uma prevalência de conflito entre mulheres, como aliás já haviam relatado Korabik (2015), 

Offer e Schneider (2011), Cinamon e Rich (2002), Stier, Lewin-Epstein e Braun (2012) e 

outros autores, reconhece-se que não há consenso no meio científico, como vêm 

demonstrar os presentes resultados. Não obstante, analisando a parentalidade, os 

resultados apresentam um comportamento inverso ao reportado na revisão de literatura, 

uma vez que os respondentes com filhos menores reportaram níveis mais baixos de 

conflito trabalho-família, contrariamente àquilo que é apresentado por outros autores, que 

identificaram maiores níveis de conflito em indivíduos com filhos, para os quais, segundo 

Wynn (2017), há normalmente menos expectativas de trabalho e esperança de novas 

oportunidades, decorrentes das responsabilidades familiares acrescidas. Contudo, muitos 

autores encontram uma relação entre o conflito e esta variável, reforçando efetivamente 

que a parentalidade é um preditor de conflito na vida de indivíduos que desempenham 

múltiplos papéis (Drummond et al., 2016; Korabik, 2015; Lu, Saiu, Spector e Shi, 2009; 

Stevens, Minnotte, Mannon, & Kiger, 2007; Wharton & Blair-Loy, 2006). Embora se 

compreenda essa relação, acredita-se que a incongruência relativamente aos resultados do 



47 
 

presente estudo pode prender-se com uma questão de escolha, ou seja, se os indivíduos 

acreditassem que os filhos eram fonte de conflito, provavelmente não ingressariam no 

meio académico, nem escolheriam ser trabalhadores-estudantes, uma vez que, no fundo, 

não deixa de ser uma escolha em muitos casos. Assim sendo, possivelmente, os indivíduos 

que reportam equilíbrio entre os diferentes domínios da vida são eventualmente os que se 

conseguem organizar da melhor forma e desempenhar, sem conflito ou perturbação, os 

seus múltiplos papéis, mantendo o equilíbrio. No entanto, sabe-se que são dados que 

apenas uma investigação de cariz qualitativo, por meio da entrevista, por exemplo, poderia 

clarificar, o que poderá ser uma via a seguir para futuros estudos. 

Ao nível do regime de trabalho, na realidade, o tempo é apontado por vários 

autores como fonte de conflito, no sentido de longos e pesados horários de trabalho 

poderem despertar maiores níveis de conflito (Frone, 2003; Greenhaus & Beutell, 1985; 

Zanelli, 2010), como acontece, por exemplo, com funcionários que trabalham por turnos 

e que veem surgir rapidamente um conflito originado pelo trabalho (Tuttle & Garr, 2012; 

Jansen et al., 2004). Para indivíduos que dedicam a sua vida a diferentes papéis, o tempo 

pode, realmente, ser um elemento crucial. Posto isto, seria de esperar que a amostra 

reportasse que o tempo que dedicam ao trabalho, quando muito, poderia interferir na 

atuação de outros papéis que não o profissional. No entanto, isso acontece quanto ao 

conflito família-estudos nesta amostra, mas não quanto ao conflito trabalho-família, não 

permitindo assim, por isso mesmo, ver esta hipótese confirmada. 

Passando à terceira hipótese deste estudo, O conflito experienciado pelos trabalhadores-

estudantes está negativamente associado à sua satisfação geral., os resultados também não a 

comprovam, o que vem corroborar autores como Kirby e colaboradores (2004) e Hammer 

e colaboradores (1998), que não encontram uma relação direta entre os níveis de satisfação 

com a escola e o stress na vida familiar. No presente estudo, apenas se encontra uma relação 

significativa entre a satisfação e o conflito trabalho-estudos, assim como Olson (2014), que 

indica que o conflito “work-to-school” diminui a satisfação quer no domínio do trabalho, 

quer nos estudos, paralelamente ao conflito “family-to-school”, que diminui a satisfação 

com a família e com a escola, o que revela que, perante a pressão da multiplicidade de 

papéis, os indivíduos tendem a sentir stress e sobrecarga. No entanto, no caso, não se 

encontrou esta relação para o conflito no geral, como seria pretendido estudar com esta 

hipótese. 

A quarta hipótese, O conflito reportado pelos trabalhadores-estudantes, designadamente o 

conflito trabalho-família está positivamente associado às: (a) intenções de abandono do trabalho; (b) 
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intenções de abandono dos estudos, surge como não comprovada pelos dados recolhidos, por 

não haver dados que permitam atestar que é no conflito trabalho-família que se encontra 

a origem da intenção de abandono dos estudos e/ou do trabalho. Ainda assim, os 

resultados permitem tecer importantes considerações. No caso da amostra visada, quanto 

maior o nível de conflito trabalho-estudos, mais forte é a intenção dos indivíduos de 

abandonar o trabalho. Por sua vez, quanto maior é o conflito estudos-trabalho, também 

mais forte é a intenção de abandonar os estudos. Deste modo, crê-se que o domínio que 

despoleta o conflito é aquele em que os indivíduos manifestam intenção de turnover, o que 

parece coerente com diversos autores, que dizem haver várias causas na origem da vontade 

de abandono de papéis, nomeadamente, o próprio trabalho e as suas condições, as relações 

laborais, a satisfação ou falta dela e, claro está, o surgimento de conflito, ou seja, de falta 

de equilíbrio entre diferentes papéis (Anvari et al., 2014; Ferreira & Siqueira, 2005; Hom, 

Griffeth, & Sellaro, 1984; Maertz & Griffeth, 2004). Esta dado também corrobora 

inúmeros estudos anteriores, que dão conta de uma correlação positiva entre o CTF e a 

intenção de saída do trabalho, sendo que é no domínio gerador de conflito que se manifesta 

essa intenção (Allen et al., 2000; Amstad et al., 2011; Grandey & Cropanzano, 1999; 

Netemeyer et al., 1996). Uma outra explicação para estes resultados prende-se com o facto 

de os indivíduos terem diferentes prioridades em diferentes momentos da sua vida, logo, 

de atribuírem diferentes centralidades aos diferentes domínios. Por exemplo, se para uns 

o trabalho pode ser “acessório” e é prioritário concluir os estudos, para outros estes são 

complementares e a prioridade reside no trabalho. Isto leva a indagar se diferentes 

centralidades podem reproduzir resultados distintos. 

Analisando ainda os resultados, há outros achados importantes: quanto mais 

habilitações literárias apresentam os indivíduos, menos intenções estes manifestam de 

abandonar o trabalho e reportam mais satisfação, o que se pode justificar pela estabilidade. 

A literatura, no entanto, sugere o oposto, pois vê o nível de escolaridade como uma variável 

associada à intenção de abandono, sendo que vários autores encontram num maior nível 

de escolaridade um manifesto conflito (Noor, 2003) que culmina, possivelmente, na 

intenção de turnover. Por outro lado, quanto maior a idade dos indivíduos, menor é a 

intenção de abandonar os estudos, o que significa que os mais velhos, talvez pela 

maturidade e pela experiência, ou mesmo pela maior facilidade em lidar com o conflito, 

não apresentam tão frequentemente intenções de mudança ou de abandono total dos 

estudos, até porque podem ter motivações fortes, pessoais ou profissionais, que os levem 

a precisar desse domínio na sua vida. Além disso, os resultados ainda mostram que um 
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trabalho full-time impacta positivamente na intenção de abandonar os estudos, pois requer 

mais tempo e dedicação aos indivíduos, podendo fazer surgir situações de conflito e 

intenção de turnover do papel que, na altura, possivelmente lhes é menos útil ou necessário. 

Sinalizará, talvez, uma situação profissional mais satisfatória e um papel mais central, pelo 

que os estudos serão vistos como complementares, mas não essenciais. 

Os resultados encontrados permitem agora responder às questões de investigação 

que nortearam este estudo.  

No que concerne à primeira questão - Qual é a prevalência de conflito trabalho-família-

estudos reportado pelos trabalhadores-estudantes? - a amostra deste estudo identificou e reportou 

uma maior a prevalência de conflito trabalho-estudos, conflito trabalho-família e conflito 

família-trabalho. Este resultado sugere uma maior centralidade e importância atribuída à 

dimensão do trabalho, que interfere mais vezes e mais negativamente sobre as outras 

dimensões. 

Relativamente à segunda questão do estudo - Quais são os antecedentes 

(sociodemográficos) do conflito trabalho-família-estudos dos trabalhadores-estudantes? - observaram-se 

vários antecedentes sociodemográficos como antecedentes de conflito, designadamente o 

estado civil, sendo que o estado civil casado se encontra positivamente associado ao 

conflito trabalho-família, o regime de trabalho, em que o regime full-time se apresenta 

positivamente associado ao conflito família-estudos, assim como o sexo, pois foi possível 

concluir-se que o sexo masculino está positivamente associado ao conflito família-trabalho. 

Por fim, acrescenta-se o tipo de trabalho, na medida em que quanto mais managerial for o 

cargo exercido, menor é o conflito família-trabalho reportado. 

Finalmente, no que diz respeito à questão - Qual é a relação entre o conflito trabalho-

família-estudos e a satisfação e as intenções de abandono do trabalho e/ou estudos? - a existência de 

maior conflito estudos-trabalho está associada a uma intenção expressa de abandonar os 

estudos, o que poderá ditar que o conflito terá despoletado insatisfação e uma consequente 

intenção de turnover. Isto remete novamente para a questão das prioridades, pois sendo 

os estudos a fomentar o conflito, poderão ser, também, o domínio menos prioritário para 

os indivíduos, que preferem abandoná-los e dedicar-se à esfera profissional. Como tal, 

vendo no trabalho uma prioridade, os estudos acabam por ser acessórios e, desde logo, os 

primeiros a abandonar em situação de conflito. 
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8. Conclusão 

Este estudo foi desenvolvido tendo como base a realidade de uma grande 

percentagem de indivíduos da sociedade atual, que se veem perante o desafio de conciliar 

diferentes papéis na sua vida, tais como o trabalho, a família e os estudos, o que além de 

agregar interesse para o meio científico, constitui um tema de interesse pessoal. Partindo 

daí, esta investigação teve por objetivo principal explorar a prevalência do conflito 

trabalho-família-estudos entre os trabalhadores-estudantes e examinar os seus 

antecedentes sociodemográficos e a relação com a satisfação e as intenções de abandono 

dos estudos e do trabalho. 

Em jeito de conclusão, de uma forma geral, este estudo não encontrou uma relação 

significativa entre as variáveis sociodemográficas em estudo - sexo e parentalidade - e o 

conflito reportado pelos trabalhadores-estudantes, nem mesmo uma relação entre o 

conflito experienciado por estes e a sua satisfação no geral. Não se encontrou ainda uma 

relação de significância entre o conflito, designadamente o conflito trabalho-família, e a 

intenção de abandono do trabalho ou dos estudos. Todavia, encontrou-se sim maior 

prevalência de conflito trabalho-família, trabalho-estudos e família-trabalho, o que indica 

que existe nesta população dificuldade em conciliar múltiplos papéis, sendo que esse 

desequilíbrio tem origem sobretudo no trabalho, que é o domínio que mais interfere com 

os restantes, gerando incompatibilidade e tensão, dos quais decorre o conflito. Assim 

sendo, pode concluir-se que existe efetivamente uma elevada taxa de conflito reportado 

pelos trabalhadores-estudantes, o qual parece ser, segundo os dados apurados, um 

importante preditor da sua satisfação a nível geral.  

Independentemente desses achados, os resultados apurados permitem tecer outras 

conclusões interessantes para o estudo. Ao nível das características sociodemográficas e a 

sua relação com o surgimento de conflito, são os indivíduos casados, do sexo masculino e 

a trabalhar em regime de full-time que reportam maiores níveis de conflito, nomeadamente 

CTF, CFE e CFT, respetivamente.  

Os trabalhadores-estudantes apenas reportam menos satisfação quando falam do 

CTE, tendo este um impacto negativo nela. No que toca à intenção de turnover, conclui-

se que tanto o nível de habilitações, como a parentalidade são variáveis sociodemográficas 

que contribuem negativamente para a intenção de abandono do trabalho, ou seja, 

indivíduos mais letrados e indivíduos com filhos menores a seu cargo apresentam menos 

intenção de abandonar o trabalho. No caso dos estudos, a idade contribui negativamente 

para a manifestação dessa intenção, ou seja, indivíduos mais novos manifestam maior 
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intenção de abandono do que os mais velhos, no entanto um regime de trabalho full-time e 

a existência de CET aumentam as intenções de abandono dos estudos.   

8.1. Limitações e sugestões de investigação futura 

Pode dizer-se que os objetivos propostos na elaboração deste projeto foram, de 

uma forma ou de outra, atingidos, no entanto, como qualquer outro estudo, este não se 

viu isento de limitações, pois, na realidade, é sabido que desde 2019 o mundo atravessa 

uma fase muito difícil que limitou massivamente os contactos e complicou a consecução 

deste tipo de trabalhos. Com efeito, a situação pandémica que se vive obviamente alterou 

a vida de toda a gente, cujas rotinas se passaram a confinar às próprias casas, o que pode, 

na verdade, ter condicionado os resultados obtidos, pois o conflito reportado pode ter sido 

nitidamente superior, na medida em que os indivíduos com diferentes papéis 

desempenhavam-nos todos no mesmo espaço, o espaço doméstico, geralmente dedicado 

à família. Isto pode ter interferido nas respostas obtidas. Por outro lado, a pandemia Covid-

19 constituiu outra grande limitação do estudo por ter limitado os contactos e 

eventualmente reduzido o número de indivíduos participantes do estudo. De outra forma, 

com contactos presenciais, talvez se tivesse conseguido uma amostra superior, o que 

poderia conferir mais credibilidade ao estudo e aumentar o nível de significância.  

Neste sentido, sendo esta temática incidente nesta população específica 

interessante e ainda pouco explorada em Portugal, deixam-se sugestões futuras de estudos 

que possam levantar novas questões e trazer ao meio científico novas conclusões a respeito 

do conflito de papéis nos trabalhadores-estudantes e da consequente intenção de turnover, 

o que poderia ser feito num outro contexto, livre de vírus, e com uma amostra superior. 

Além disso, como os resultados foram, em certa medida, diferentes do esperado, seria 

interessante explorar não apenas a questão do conflito de papéis, mas também de equilíbrio 

dos mesmos, bem como as suas consequências na vida dos indivíduos, o que poderia ser 

feito com recurso a um estudo de natureza qualitativa, numa abordagem diferente, tendo 

como instrumento de recolha a entrevista, o que certamente permitiria aprofundar as 

razões pelas quais, por exemplo, a parentalidade e o sexo feminino não predizem o 

surgimento de conflito. Nesse sentido, acredita-se também que seria proveitoso incluir 

novas variáveis sociodemográficas no estudo do conflito, nomeadamente o 

comprometimento organizacional ou a idade, que não foram exploradas aqui. Acresce 

ainda a curiosidade de estudar a satisfação num contexto diferente, não numa abordagem 

geral, mas numa relação com cada um dos papéis - trabalho, família e estudos -, algo que 
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não foi feito neste estudo. Neste sentido, seria uma boa oportunidade fazer essa análise no 

futuro, da qual certamente os resultados seriam distintos e elucidativos. 

 

8.2. Principais contribuições práticas 

Em termos práticos, esta investigação contribui para o debate do conflito entre 

diferentes domínios da vida dos trabalhadores-estudantes, designadamente o trabalho, a 

família e os estudos, trazendo à luz considerações dos próprios indivíduos que se veem 

nesta situação e que, portanto, podem fornecer dados muito concretos e valiosos para o 

meio científico e para o estudo do conflito de papéis.  

Por outro lado, o estudo tem implicações para a Gestão de Serviços em várias áreas, 

pois aporta informações que interessam às instituições de ensino superior, às entidades 

empregadoras de trabalhadores-estudantes e aos próprios pares e familiares, para quem 

importa compreender a importância de fomentar uma cultura de apoio nestes diferentes 

domínios, precisamente para evitar situações de conflito e para aumentar o rendimento 

destes indivíduos, por um lado, e o seu bem-estar e satisfação por outro. É natural que, 

sentindo-se apoiados e encorajados pela família e pelos elementos com que trabalham e 

estudam, sejam eles elementos de chefia ou simplesmente colegas, os indivíduos 

encontrarão o tão almejado e difícil equilíbrio de papéis, que lhes poderá dar um grau de 

satisfação nos distintos domínios, isto é, no trabalho, na família e nos estudos, 

minimizando o risco de conflito. Ainda assim, reconhece-se que isto não depende apenas 

de condições externas, senão de circunstâncias individuais, em função das perceções 

pessoais de cada um. Por isso, para evitar situações de conflito e eventualmente a vontade 

de abandono dos estudos ou do trabalho, é importante conhecer-se a génese do conflito e 

agir diretamente sobre ela. Dessa forma, estaria a evitar-se a desistência e, no caso do 

domínio profissional e concretamente da gestão de serviços, a perda de colaboradores, 

muitas vezes qualificados, ou de estudantes altamente capazes de desempenhar com 

excelência uma atividade laboral. 
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Anexos 

Anexo I: Questionário utilizado para o estudo. 
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